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A White Martins domina a sua tecnologia. O que ela não sabe, aprende. O que já sabe, melhora. E tudo isso, todos os dias.

A White Martins está na frente, desenvolvendo e aplicando a mais alta tecnologia na fabricação de gases, equipamentos

f
para a sua aplicação e nas instalações centralizadas para as indústrias automobilística e

petrolífera; na petroquímica, na eletrônica, na medicina, na agricultura e nos mais modernos

laboratórios de pesquisas. A sua Divisão de Gases Especiais produz mais de 100 tipos de

gases, dentro das mais rígidas especificações de pureza e uma infinidade de misturas de GASES ESPECIAIS
alta precisão.Isso exigetecnologia.Tecnologiaexige qualidade.E qualidadeestá aqui,no ar. I . . I
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Editorial

,,Eagora?".
Absorvidosos primeirosimpactos do "Plano

Brasil Novo",é o que todos querem saber.
Aárea de química, fortemente golpeada pelas medi-

das iniciaisdo programade estabilizaçãoeconômica,vai
procurando seu caminho. Algunsempresários já detec-
taram umnívelde atividadeque vaise aproximando,aos
poucos, daquele que antecedia a posse do novo gover-
no. Há uma tendência à normalização?

Nemtanto. Emborase conheça o teor das principais
medidas de combate àinflação, o setor químico,em par-
ticular, vai ter de convivercom algumas incógnitas por
mais tempo.

Qualserá o papel do sistema Petrobrás/Petroquisa?
O que pensasuanovadireçãõ? AREVISTADEQUIMICA.
INDUSTRIALtrás os planos do Diretor Maximiano da Fon-
seca e do Vice-Presidenteda PetrobrásDistribuidora(BR)

sobre área de combustíveis. Outros dirigentes achavam
que ainda é cedo para falar, excusando-se também de co-
mentar a sugestão do ex-presidente da Petrobrás, Arman-
do Guedes Coelho de obter empréstimos externos para
investimentos que a empresa precisa fazer, garantidas
por nossas reservas de petróleo (RQI678, páginas 7 à 9).

Anossa químicafinajáestá em condições de enfren-
tar seus concorrentes? Aquímicafinaé urtlelo indispen-
sável entre produtos básicos e aplicações cada vezmais'
sofisticadas de seus derivados.O paíssó terá umaindús-
tria químicamodernae competitivase puder contar com
esse segmento gerador, por excelência, de moléculas e
conhecimentos. A Associação Brasileira de Química
vem,há muito,batalhando pela implantação da química
fina entre nós. Como ela pode enfrentar os desafios im-
postospelaaberturade mercadose livreconcorrência é
discutida em entrevistas com o vice-presidente da ABI-
FINA, NelsonBrasilde Oliveirae comdirigentesda NOR-
QUISAneste número da REVISTA.Oassunto não se es-
gota aí. Juntamente com a ABIFINA,a ABQestará orga-
nizando, em final de agosto, o QUIMFINA90.O debate
ganha dimensão no momento em que as eleições para
o legislativoe governos estaduais chegam a seu ponto
crítico.

A REVISTA DE QUíMICA INDUSTRIAL lançou o aler-

ta sobre medidas que estavam porvir e procurou reunir
as opiniões de pessoas que estavam em posção privile-
giada para analisá.las. A história ainda não terminou.
Acompanhe os próximos lances em nossas páginas.

o Plano Brasil Novo trouxe alguns problemas sérios para a REVISTA DE QUíMICA INDUSTRIAL.Ocorreram atrasos na impres-
são e expedição e apenas duas edições puderam ser lançadas no período de março àjulho. Esperamos voltar à normalidade no segun-
do semestre do ano. Contamos com o apoio e compreensão de nossos leitores para este momento de dificuldades para todos.

2 Revista de Química Industrialn° 679



Nomeações,

Motta Veiga e Lins de
Barros assumem

Petroquisa
A ascensãodo advogado Luis Octávio da Motta Vei-

ga à Presidência da Petrobrás provocará, certamente,
muitas mudanças na gestão da Companhia e de suas
subsidiárias, especialmente na mais rentávele que atua
no setor químico: a Petroquisa.

Na divisão de atribuições entre ele e os diretores
(Breno Cauduro, Hélio Falcão,João Carlos de Luca, Ma-
ximiano da Fonseca e Reynaldo Aloy), Motta Veiga avo-
cou para si a responsabilidade sobre a Petroquisa na
qual passou a exercer o cargo de presidente. E,em se-
guida, indicou paraaestratégicaVice-Presidênciada hol-
ding química o advogado RicardoA Uns de Barros. Es-
te, até o final de maio quando assumiu o cargo,eradire-
tor da Pan-AmericanaS.A Indústrias Químicas e presi-
dente do Sindicato das Indústrias Químicas do Estado
do Rio de Janeiro (Sinquirj).

A expectativa dos dirigentes e técnicos do Sistema
Petrobrás e dos empresários do setor Químico é de que
Motta Veigae Uns de Barrosà frente da Petroquisa,pro-
moverão mudanças não apenas na gestão da empresa,
mas também nas diretrizes para o setor Químico.

Conflitos crescerão com
a nova administração

Administrar o conflito entre os segmentos que de-
fendem a privatizaçãoda Petroquisa, nos quais se inclui
o Presidente Fernando Collor de Mello, e aqueles favo-
ráveis apenas à democratização do capital da Compa-
nhia, inclusive políticos de expressão nacional, será,
sem dúvida, uma das tarefas principais do novo vice-
presidente da holding química, Ricardo A. Uns de Bar-
ros.

Criada para executar a política governamental para
o setor químico, especialmente paraseu segmento pe-
troquímico, a Petroquisa é hoje líder no mercado brasi-
leiro. Ela conseguiu superar os obstáculos criados pe-
las empresas estrangeiras, sobretudo na área tecnoló-
gica, e pela ineXpE!riênciae inibição dos empresários na-
cionais. Com isso, consolidou o Pólo Petroquímico de
São Paulo, implantou os de Camaçari, na Bahia, e de
Triunfo, no R. G. do Sul, e finalmente, deu início ao de
Itaguaí, no Riode Janeiro. Participa também de comple-
xos químicos em Pernambuco, Alagoas e Sergipe.

Controlada quase que integralmente pela Petrobrás
(apenas2% de suas ações preferenciaisestão nas mãos
de investidores privados),a Petroquisa controla quatro
empresas e participa de 28.Seu lucro líquido sobre o pa-
trimônio foi de 13,83% em 1989.

Revista de Química n° 679 3



Di st ri bu i çãode derivados

Plano da BRvisa exterior
o p'lanQE~tratégic()elaqOrado

pelaP~tróbrásOisfdbuidoraS:A. (BI3)
para9spró.~imosanos prevê, entre
outra§,cÇíisas"grande ênfase às ex-
portaçõE§sdecombustíveis e produ-
tos q!límjcos, sobretudoqe óleos lu-
brificantes. Alémdisso, a BRjá deu
os primeiros passQsparainstalar oa-
ses,de'distribuição e postos no exte-
rior,sobrcetudonoparaguai, Uruguai
e Argentin~, , ,,"

-'"7 f B~ pgdee deve atuar no ex:~
terior.A posição dadireção da Com-
pan~iacoinddecom ,adecisão/dó
novopresidente daPetrobrás, Motta'
Veiga".Jaljorávelà>atuãçãodaBR no
exterior~' , , ','" ,

!::ssescomenfáriQs são do dire-,
tor dáPêfi'obrás(3preSidéhteda SR; , , ,

MaxirnrahQ'dáF()n~!(3cà,em entrevi,s: .'," ,Bêl;hh~ 6.066postos, contra 3.882
taao'ecjilotd~."Revistade Quíniicéá;,põst9s'9~ Shell. Naquele mês elas
Industriail;~,;',~l'e1disse!9ue$lSR <tsf~i'c"d~tir1!í$lnlrespectivamente,37,29e
operéll'dob~!I1~$le,a9° equeêsuà.,'?l'54%'d~mercado brasileiro global.
rentab,ilicf?d~,dtj\}erá:s~rsuperior ~." ,.',';()~f~ito do papel econômico e
dos ~lÍósa,nteri9té~,'"".;'""."",,L,i ,",<$ocJal;~~ercido pela BR sobre suas

," "No~lT\ere~cfQ:srnài$,;~2mp~H}>ràçõ,,~spode ser avaliadotam-
tivosj~oqret~d()Qo $y(j~st~j.pnÇl~.~$;t';, ,'",.,',< r;qutroindicador: avenda mé-
demais~f1)Rf~~~st~.~Ü~iiHr~$~rtça;<i~i~';fffç)$.!postosda BR é de 123 m3
mais fp~(3,)~$peçiat(T)~l}t(3,~;~ft~.11'9,'i!P9r)meS';;enquantoque a dos postos
BR disputá'/3migwaldàde;decohci:lJ-"cfasSlreIV corresponde a 157 m3.
ções. Nós demais regiões, notada- Os dados citados explicam, em
mente no Nortee Nordeste,a presen- parte,adiferença de rentabilidade(Iu-
çada BR é predominante; observou CI'Olíquido sobre o patrimônio líqui-
o presidente daCo!T1panhia enfati- do)das duas maiores distribuidoras
zando a importância do papeleconô- dederivados do País.A rentabilidade
mico e social exercido porela nas re- da BR foi de 10,11% em 1988 e

giõ~~ m~nosaesenvolvidas do País
"(vér.qqaq'roanexo).

.y~qtúdo, este papel choca-se
cOll1óobjetivo de se buscar rentabi-
lidaclec,rescenteparaa BR.Isto, por-
que; o fâ.todeladeter, respectivamen-
te;i57,25% e 48,83% daqueles mer-
cádOs, contra 35,82% no Centro-
0~ste,35,51 % no Sudeste e 28,42%
no Sul, exigiu a implantação de mui-
tasb.qs~s e de postos (próprios e de

'terceir6~). Em dezembro passado, a

"ifBR é a imagem da
Petrobrás"

BR É LIDER EM TODAS AS REGiÕES

8,50% em 1989, enquanto a da Shell
foi de, respectivamente, 17,66% e
20,33%. Ou seja,houvequedada ren-
tabilidade da BR e um aumento da-
quela Shell.

Além de um número grande de
bases e postos para atender prati-
camente todas as cidades do País,
a BR enfrenta outro problema ine-
xistente para a Shell: a dívida de
empresas estatais, basicamente
do setor elétrico, da Rede Ferroviá-
ria Federal, e de órgãos públicos.

Este problema que há muitos
anos vem prejudicando a rentabili-
dade da BR passou a ser tratado
com mais rigor a partirdo início do
ano passado, com isso, a BR con-
seguiu não apenas reduzir as dívi-
das desses setores, basicamente
com as compras de óleos combus-
tível e diesel, mas também mudar
as condições de pagamento. Ago-
ra, há empresas e órgãos públicos

. quesó recebemos produtosda BR
mediante pagamentos a vista.

Medidas como esta somadas a
outras em curso para tornar a BR
melhorestruturadae mais eficien-
te, é que justificam a previsão do
seu presidente, M~imiano da Fon-
seca, quanto ao aumento da renta-
bilidade. Isso é fundamental para
a BR, porque ela "é a imagem da Pe-
trobrás", conforme destacou o ex-
Ministro da Marinha.

(*) InCluiSABBA

S

Fonte: BR
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REGiÕES BR ESSO SHELL
ATLAN

TEXACO
IPIRAN

OUTRATIC GA% % % % % % %
%

NORTE 57,25 4,41 18,85 3,33 10,34 4,59 1,22
ORDESTE 48,83 12,18 19,3_9 9,42 7,73 0,79 1,64

SUDESTE 35,51 19,74 24,43 8,36 7,88 6,44 3,04
SUL 28.42 '11,53 15,82 11,60 10,99 19,54 2,10
C.OESTE 35,82 7,95 19,87 7,61 9,71 13,53 4,21

GLOBAL 37,29 11,57 21,54 8,73 8,70 8,48 2,70



, Distribuição de derivados

GLP: nova meta da BR

Após ingressar com sucesso
no mercado de distribuição de de-
rivados, onde só atuavam multina-
cionais e o grupo nacionallpiranga,
a Petrobrás DistribuidoraS.A, (BR),
quer agora participar também do
mercado de distribuição de GLP
(Gás Liquefeito do Petróleo).

A informação é do vice-
presidente da BR, Luigi Dallolio,
em entrevista ao editor da "Reviso'
ta de Química Industrial". "Se a
idéia do Governo é acabar com car-
téis, a BRestádispostaaentrarain-
da este ano na distribuição de
GLP", diz o ex-chefe do serviço de
materiais da Petrobrás, hoje p"rinci-
pai executivo da maior distri bu ido-
ra de derivados do País com parti-
cipaçãodequase40% no mercado,
e com investimentos preyistos de
US$ 88 milhões para 1990.

. Alémdeste plano,a BRtem ou-
tros também ousados, entre eles a
implantaçãode umafabricade em-
balagens plásticas de formaa que-
brartambémoutro cartel,que pres-
sionaos custosdeseus lubrificaÇl-
tes e graxas. Com isso, a BResta-
riaverticalizandosua atuação nes-
te segmento, onde jáestá investin-
do na modernização e ampliação
das fábricas de lubrificantes e gra-
xas.

Outro plano da BRé expandir
significativamentesua atuação no
exterior, por intermédio de trocas
comerciais e ae investimentos pa-
ra distribuição de derivados, até
mesmoemoutros continentes, (ver
entrevista sobre o assunto com o

presidente da BR, Maximianoda
Fonseca), segundo admite Luigi
Dallolio.

Finalmente, a BRplaneja tam-
bém expandir o consumo de Gás
NaturalComprimidoque hojeestá
limitadoa uma frota experimental
de aproximadamente 300veículos
antes movidos à óleo diesel. Este
plano, contudo, "depende de uma
definiçãodogovernosobre as prio-
ridades de uso do Gás Natural no
País", conforme explica o vice-
presidente da BR.Adefinição é di-
fícil, porque, entre outras coisas,
mexerácom interesses dos produ-
tores de álcoolcarburante e da pró-
pria Petrobrás. Isso, porque, uma
eventual expansão da venda de
Gás NaturalComprimidopara car-
ros (taxise particulares)deslocaria
os dois combustíveis, sendo que
no caso da gasolina aumentaria a
dependência de exportações, so-
bretudo para os Estados Unidos.
Há,porém,naopiniãode LuigiDal-
lolio, de se promover uma expan-
são gradativa, destinando o Gás
Natural Comprimido para substi-
tuir o óleo diesel (produto carente
no Brasil)consumido porônibus e
caminhões. Alémdisso, o Governo
poderia autorizar apenasos taxis,
sobretudo nas grandes cidades, a
consumiremo Gás NaturalCompri-
mido.

- Oefeito de despoluição pe-
louso deste Gásé excepcional, diz
entusiasmado ovice-presidenteda
BR para, em seguida, completar:
Não há cheiro, nem fumaça, nem

tampouco, barulho de motordo ci-
cio Otto (o mesmo que moveveícu-
los a gasolina ou a álcool).

Frisa ainda que qualquer deci-
são no sentido de aumentar o uso
de Gás NaturalComprimido,preci-
sa ser acompanhada de outras me-
didas, destacando-se entre elas a Ii-
beração de importações para tor-
nar mais barato a instalação no
País de postos de compressão do
Gás, de forma aassegurar margem
de rentabilidade para sua venda.

DESTABELAMENTO

Luigi Dallolio diz que "a BR
continuará competitiva diante de
qualquer das opções, que venha a
ser adotada pelo Governo de desta-
belamento dos preços de deriva-
dos". As opções conforme explica,
são as seguintes: liberação dos
preços a partir da refinaria; libera-
ção a partir de bases de distribui-
ção secundárias (as principais fi-
cam junto das refinarias); e fixação
de preços máximos paraderivados.

Independentemente da opção
que vier a ser adotada, a BRe as de-
mais empresas do setor de distri-
buição terão que reformular seus
sistemas de tancagem (bases) e
transporte. Hoje o ressarcimento
dos fretes pelo Governo faz com
que seja indiferente para as distri-
buidoras a localização de suas ba-
ses, gerando ineficiências e irregu-
laridades, como, por exemplo, aco-
brançaacimado real ressarcimen- "
to de fretes.

Revistade Química Industrial 5
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Distribuição de derivados

BRdetem 37,3% do mercado
A Petrobrás Dsitribuidora S.A.

BR vendeu, no ano passado, 22,7
milhões de m3de diversos produ-
tos para 13.690clientes, dos quais
6.433 estão concentrados no seg-
mento de revenda, sobretudo pos-
tos, 7,214 foram empresas brasilei-
ras e órgãos públicos e os restan-
tes 43 clientes são companhias e
aviação. A participação da BR em
cada um desses segmentos foi de,
respectivamente, 25,4%, 54,4% e
55,1%. Ea partici pação total da BR
no mercado eledistribuição foi de
37,3%.

No segmento de maior número
de clientes, onde estão incluídas
empresas brasileiras e órgãos pú-
blicos, o consumo de produtos
atinge 11,8 milhões de m3,pratica-
mente a metade do volume comer-
cializado pela BR (ver quadro).

Neste segmento, o setor líder
em consumo é o de Química e Pe-
troquimica com um consumo de
1,9 milhão de m3. Em segundo lu-
gar, vem setor de transportes com
1,8 milhão.

o setorque menos consumiu
produtos foi o voltado para expor-
tação: 2.535m3.Este número reve-
lao grande esforço queaBR terá de
fazer para transformar a exporta-
ção numa atividade também impor-
tante dentro da Companhia. Para
isso, ela necessitará de quadros es-
pecializados e terá de definir com
o Departamento Comercial (De-
com) da Petrobrás as fronteiras de
atuação de ambos, de forma a evi-
tar superposições. Hoje a atividade
de exportação dentro da BR é ape-
nas aleatória.

Desempenho do pessoal é
semel hante a Shell

A Petrobrás Distribuidora
S.A.(BR)tinha, em dezembro último
4.056 empregados contra 2.261 da
Shell e 1.365da Esso. Esses núme-
ros das três maiores empresas do
setor de distribuição de derivados
(responsáveis, respectivamente,
por 37,29%,21,54% e 11,57% do
mercado) poderiam atrair sobre a
estatal o mesmo furor de demis-
sões desencadeado em Brasília
contra outras empresas e órgãos
públicos.

Porém, indicadores levantados
pela BR e distribuidos para a nova
direção da Petrobrás, sob ocoman-
do do advogado Motta Veiga e pa-
raautoridades dos Ministéirios da
Infra-Estrutura e Economia mos-
tram que aqueles números não po-
dem ser tomados isoladamente.

Além do fato de a BR ter um nú-
mero muito maior de bases de des-
tribuição, depósitos de aeroportos

e postos de serviços espalhados
pelo País, que exigem evidente-
mente, pessoal para sua operação
(excetos postos) há indicadores
comprovando produtividades se-
menhantes entre os quadros de
pessoal delae das duas outras prin-
cipais distribuidoras. Em 1989,a re-
lação de vendas por empregado foi
de 5.581 m3para a BR, 5.465m3 pa-
ra a Shell (inclusive a Sabbá com
atuação no Nordeste e controlada
pela multinacional) e 5.148b m3pa-
ra a Esso. .

Outro indicador levantado é de
faturamento por empregado, res-
pectivamente, deNCz$ 3,6 bi Ihões,
NCz$ 3,8 bilhões e NCz$ 4,1 Bi-
lhões. Ouseja, o quadro de pessoal
da BR é proporcional aos da Shell
e daEsso. NaBR, o custo do seu
pessoal corresponde a 5,31% do
resu Itado operacional.

Apesar desses dados, a dire-

ção da BR está preocupada em en-
xugar seu quadro de pessoal e
remaneja-Io, de forma a reduzir o
número de empregados que traba-
lham na sede da Companhia, no
moderno prédio da rua General Ca-
nabarro, 500,próximo aoestádio do
Maracanã.

O enxugamento e o remaneja-
mento de empregados da sede se-
rápossível com amudançaorgani-
zacional que ocorrerá com base em
estudos conduzidos pela Arthur
Anderson Ltda.. Esta mudança que
virá acompanhada de outras deci-
sões no sentido de modernizar a
Companhia, como, por exemplo, a
adoção de projeto integrado de in-
formática, será fundamental para
viabilizar a execução do Plano Es-
tratégicoda BR para os próximos
anos, segundo comentou o assis-
tente chefe da Vice-Presidência,
José SilvérioGomes Valadares.
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SEGMENTO VOLUME
M

3

1. GOVERNO

ADMINISTRAÇÃO. . .. . 623.756

2. TRANSPORTES......... 1.801.531

3. QUíMICA E

PETROQuíMICA ... 1.923.554

4. T.R.R. (TRANSP. REVEN.

DEDOR RETULHISTA) 1.436.088

5. SIDERURGIA........... 621.230

6. CIMENTO. ..... 629.276

7. EMPREITEIRAS. ..... 206.067

8. AGRICULTURA........ 42.918

9. AÇÚCAR E AICOOI 57.118

10. EXPORTAÇÃO. ...... 2.535

TOTAL.............. 7.344.073

Fonte: BR



. A técnica de TERMO-ANALISE é mundialmente utilizada na caracterização de materiais em geral em função da tem-
peratura. ,
A OU PONT sendo uma das maiores fabricantes de materiais, pesquisou e desenvolveu o "TERMO-ANALlSAOOR"
para seu .próprio uso no controle, desenvolvimento e pesquisa, para a descoberta de novos produtos, bem como para
aumentar a eficiência e performance dos materiais. de sua fabricação e manuseio.
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Plásticos de Engenharia

Multinacionais concentram ~

Há uma forte participação de em-
presasmultinacionais na produção
brasileira de plásticos de engenha-
ria. Só a Rhodia detem 48,81% do
mercado no país.
"Na realidade a utilização de resi-
nas com alta performance é recen-

te;sendo os setores automobil ísti-
co, eletrodoméstico e de embala-
gens os mais representativos em
termos potencial de crescimento".
Assinala estudo da Associação
Brasileira da Indústria Químicae de
Produtos Derivados (Abiquim).

o carro nacional consome um
terço da quantidade de plásticos
contida nos carros internacionais.
Mas na Embraer, os materiais com-
postos têm sido empregados em
escala crescente na produção de
aviões como o de combate AMX

8 n° 679 Revista de Química Industrial
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Plásticos de Engenharia

'iI

rodução
(ver primeira página,)ouo EMB 120
Brasília desta.página.

"Os industriais brasileiros ten-
taram penetrar no setor, mas tem
dificuldade de comprartecnologia
adequada. Por outro lado, os gran-
des fabricantes mundiais passa-

ram a considerar a produção local
dos seus produtos mais sofistica-
dos e desse somatório de interes-
ses tem surgido associações, sen-
do patente aagilização desse mer-
cado."

"A Avaliação do ambiente mer-
cadológico mostra que são neces-
sárias as mudanças, principalmen-
te de mentalidade. O fator vendas
ainda é a maior enfase dos produ-
tos locais, devendo haver uma evo-
lução para se concentrarem esfor-
ços no desenvolvi mento de merca-
do e assistência técnica."

"Com relação ao aspecto da
qualidade de produção nacional, o
setor reconhece que será necessá-
rio uma maior consistência de qua-
lidade, com a utilização de normas
técnicas e padrões internacionais

Consumo no Brasil de

plásticos de engenharia

Fonte: Abiquim

que permitem um aumento das ex-
portações."

"O mercado interno não irá
crescer satisfatoriamente, caso os
produtos não apresentem os pa-
drões internacionais exigidos, uma
vez que os maiores consumidores
também são multinacionais, que
trazem especificações de suas ca-
sas matriz."

Trata-sede um setor com forte
conteúdo tecnológico e com alto
valor agregado que iráatrairo inte-
resse dos centros de pesquisa pa-
ra o desenvolvimento de nossos
compostos e blendes utilizando
chamadas "commodities" em fai-
xas cada vez maiores de competi-
ção com os plásticos mais
sofisticados" .

Empresas participantes do
mercado brasileiro de

plásticos de engenharia

Fonte: Abiquim
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Produto Quantidade ( +)

Noryl 950
Poliacetal 3.950
Poliamida6.6 2.550
Poliamida 6 11.200
PBT 1.300

Policarbonato 2.372

ABS 26.800

Empresa partici pação(%)
Rhodia 48,81
Mazzaferro 6,96
Nitrocarbono 6,23
Celanese 5,66
Petrosul 4,47
OuPont 4,36
Policarbonatos 3,64
Outros 19,87



Carboquímica

Quatro siderúrgicas destilam alc
"No Brasil, atualmente, a pro-

dução de derivados carboquímicos
em larga escala é realizada no âm-
bito das usinas siderúrgicas da
CSN, COSIPA, USIMINASE AÇO-
MINAS, que possuem, acopladas
às suas coquerias, unidades de
destilação de alcatrão ede proces-
samento de óleo leve para a recu pe-
ração de BTX,"explica estudo da
Associação Brasileirada Indústria
Química e de Produtos Derivados
(Abiquim).

Já nausinade Tubarão (CST),o
esquema de recuperação das fra-
ções resultantes da carbonização
é simplificado e não inclui aquelas
unidades, havendo em decorrência
uma ql;Jantidade disponível de cer-
ca de 80.000 tIano de alcatrão bru-
to, processadas pela CARBODERI-
VADOS na sua unidade de destila-
ção, que se constitui na única des-
tilaria independente, de porte ex-
pressiva, atualmente no país.

A capacidade total de produ-
ção de alcatrão pelas siderúrgicas
nacionais é, hoje, em termos práti-
cos, da ordem de 370.000t/ano con-
tra uma capacidade total de desti-
lação (incluindo aCARBODERIVA-
DOS e os pequenos destiladores)
cerca de 340.000 tIano. Cabe notar
que uma parte do alcatrão produzi-
do e queimado nas próprias usinas
como combustível.

Outrossim, as instalações de

recuperação de produtos carboquí-
micos, existentes ou em fase de
projeto, são de concepções técni-
cas distintas, de maneira que as es-
pecificações de alguns produtos
diferem de um produtor para outro,
muito embora eles sefam comer- I

cializados sob a mesmadenomina-
ção. O quadro anexo revelao perfil
da produção de derivados carbo-
químicos no Brasil.

Verifica-se, assim, que essa ati-
vidade industrial, no País, acha-se
no momento limitada à produção
de frações brutas e de algumas
"commodities" químicas (hidro-
carbonetos aromáticos), carecen-
do de uma maior preocupação no
tocante à recuperação e/ou isola-
mento de produtos químicos de
maiorvalor agregado. Tal situação
pode ser atribuída à interveniência
de dois fatores:

a)Aatividade de desti Iação do alca-
trão representa um segmento
de caráter marginalparaas usi-
nas siderúrgicas, cujaestrutu-
ra técnico-comercialestá volta-
da paraa linhade produtosdes-
se setor. Assim, não constitui
vocação empresarial dessas
companhias investirnafabrica-
ção de produtos químicos de
alto valor unitário, que geral-
mente requerem maiorsofisti-
cação tecnológica de
"marketing".

PERFIL ATUAL E PROGRAMADO DA PRODUÇÃO DE DERIVADOS CARBOQuíMICOS NO BRASIL

Cosipa ICarboderivadosUsiminas Açominas
X X
X
X
X
X
X
X

Produtos Comercializados

Amônia anidra
Benzeno (vários "grades")
Tolueno (vários "grades")
Xileno (vários "grades")
Resíduo aromático
Naftaleno
Antraceno bruto 25%

Óleo desinfetante (óleo
carbólico)
Óleo antracênico
Óleo creosoto

Piche (vários tipos)
Alcatrão para pavimentação
Resíduo combustível de
alcatrão

X

X
X
X

X

X
X
X

X

CSN
X

X
X
X
X
X

X

X
X
X
X
X

b)O alcatrão produzido nas usinas
siderúrgicas é processado ca-
tivamente, e de maneira isola-
da, em suas respectivas desti-
larias, o que se traduzem pulve-
rização na oferta de matérias-

~~Eri!!1as~~J:~oquímic~s~t~I1Y:)~-~ .~

X

X
X
X
X
X

X
X
X
X
X
X
X

X
X
X
X
X
X

X
X
X
X

X
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Carboquímica

atrãoe produzem combustíveis
nível de alcatrão bruto como
em relação às frações destila-
das. Desta maneira, as escalas
de processamento praticadas
em cada uma dessas destila-
rias não justificam, de per si, o
investimento em unidades car-

boquímicas mais elaboradas,
que propiciem a obtenção de
derivados mais nobres.
Considerando-se a experiência
internacional no campo da in-
dústria carboquímica, pOde-se
afirmar que existe, no País,

possibilidade concreta de mais
nobre aproveitamento do alca-
trão como matéria.prima quími-
ca.,parasubstituição de impor-
tações de intermediários diver-
sos e especialidades químicas,

assinala o trabalho da Abiquim.
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Patentes

Propriedade Intelectual e Tecnologia

Samuel Pinheiro Guimarães Neto

Chefe do Departamento Econômico
do Min. Relações Exteriores

AA legislação brasileira sobre pro-
priedade intelectual disciplina os
direitos e os deveresde indivíduos

e empresas que inventam produtos ou proa
cessos industriais (propriedade industrial);
que criam obras de inteligência, como rOa
mances e músicas (direito autoral); e, final.
mente, que usam símbolos comerciais (mar-
cas). Esta legislação foi elaborada de acor.
do com os interesses da Sociedade brasi.
leira em seu atual estágio de desenvolvi.
mento tecnológico e está em conformida.
de com os acordos internacionais de que o
Brasil é signatário.

Não ocorre no Brasil, em escala dife.
rente do que ocorre na média, em outros paí.
ses, a chamada "pirataria" de obras literá.
rias, musicais e audivisuais. A redução de
sua ocorrência, o que é muito desejável, de.
pende de legislação mais rigorosa que se
encontra em estudo, de fiscalização mais in-
tensae de procedimentos judicias mais ex-
peditos, o quedepende de maiores recursos
orçamentários. O uso ilegal de marcas COa
mercias também não ocorre no Brasil em es.
caladistintado que ocorre namédia dos paí.
ses e contra ela há pleno recurso judicial.

O campo mais importante da proprie.
dade intelectual, do ponto de vista do de-
senvolvimento econômico, é o da proprie.
dade industrial, isto é, dos direitos e deve.
res dos indivíduos e empresas que criam
processos e produtos industriais, no exte-
riorou no Brasil,e que adquirem suaproprie.
dade através do cumprimento dos requisi.
tos que a legislação brasileira determina.

O Código de Propriedade Industrial
(Lei 5.772, de dezembro de 1971)é o mais re-
cente ato que regulaaconcessão de paten.
tes industriais no Brasil, país que, aliás foi
pioneiro de sua proteção, através do Alva-
rã de 1808,e que foi dos primeiros signatá.
rios, em 1884, da convenção de Paris, que
é o principal acordo internacional que defi-
ne os direitos e deveres em matériade pro-
priedade industrial.

As principais características da Lei
5.772, semelhantes aliás às de outros paí.
ses, são as seguintes:

(a) o prazo de proteção patentáriaéde quina
ze anos, a parti r do pedido enquanto que,
por exemplo, no Japão é de 15 anos a par.
tir da publicação do pedido:

(b)os requisitos de descrição do invento pa-
raser patenteado são iguais aos exigidos
pela França;

( c )oprazo médio paraobter uma patente foi,
nos últimos anos, de 48 meses, menordo
que o prazo médio no Japão, que foi de
60 meses.

(d)há setores excluídos de proteção paten-
tária semelhante ao que ocorre nos EUA
quanto áenergia nuclear e nos países eu-
ropeus quanto a processos biológicos,
como a biotecnologia;

(e )conforme ocorre em diversos países, COa
mo por exemplo nos EUA até recente-
mente, a Lei5.772permite que, caso o de-
tentor da patente não a explore indus.
trialmente no Brasil no prazo de quatro
anos, a partir da concessão da patente,
possa um terceiro interessado solicitar
e obter o direito de explorar a patente;

(f) admite a proteção dos segredos comer.
ciais (trade secrets) por legislação civil
e.penal conforme ocorre no Japão;

Graças em parte a esta legislação, tem
sido possível ao Brasil receberinvestimen.
tos estrangeiros diretos que incorporam
tecnologia, e produzir, em larga escala, bens
através de contratos de licenciamento de
tecnologia e desenvolver programas de pes-
quisa científica e tecnológica, inclusive
com acesso ao conhecimento acumulado
que fica registrado nos bancos de patentes.

A legislação brasileira não foi, em ne.
nhum momento, um obstáculo ao ingresso
de capitais ou àprodução de bens sob licen.
ça, sendo que a participação de empresas
de capital estrangeiro no parque ind(Jstrial
brasileiro é muito significativa, bastando a
superficialleiturado BalançoAnual daGa.
zeta Mercantil para c.omprovar esta afirma.
ção.

. Todavia, apesar desta legislação, que
protege os direitos dos inventores, não
ocorreu no país um surto expressivo de de-
senvolvimento científico e tecnológico, que
nos colocasse entre os líderes mundiais em
tecnologiade qualquer setor industrial, COa
mo comprovao pequeno número de paten.
tes concedidas a empresas e a nacionais
brasileiros. Este fato demonstra ser aexis.
tência de uma legislação adequada de proa
priedade industrial, como é a brasileira, con.
dição necessária mas não suficiente para
estimular o desenvolvimento científico e
tecnológico.

Por outro lado, nos dias que correm, os
Estados Unidos se colocam à frente de um
movimento internacional de países alta-
mente desenvolvidos para reforçar os direi-
tos exclusivos dos geradores de novas tec-
nologias (e, portanto, seus lucros) conside.

rando de público não ser nenhuma legisla.
ção nacional "adequada" àluzdo que con-
sideram oficialmente ser a legislação ideal,
conforme declarou em 25105/89,aSra.Caro
Ia Hills, principal autoridade americana para
negociações comerciais.

A proposta norte-americana, apresen-
tada na Rodada Uruguai do GATT, em curo
so em Genebra, e que sintetizariao que con.
sideram os EUA como ideal, tem como prin.
cipais características:

(a) estabelecimento de um prazo mínimo de
20 anos para patentes industriais;

(b )proibição do licenciamento obrigatório,
isto é, permissão para o proprietário da
patente nãoa explore industrialmente no
país que concede a patente;

(c )redução significativa dos requisitos de
descrição da inovação parafi ns de paten-
teamento (disclosure);

(d )proibição daexclusão de atividades eco.
nômicas para fins de patenteamento;

(e )possibilidade de proteção de segredos
comerciais (tradesecrets);

(f) estabelecimento de possibilidade de re.
. tal iação comercial contra infrações de
eventual acordo internacional que venha
a consagrar tais princípios.

O eventual novo acordo internacional
que incorporasse tais princípios comple.
mentariaos atuais sistemas de controle de
difusão de tecnologia, como o Comitê de
Coordenação de Controles Multilaterais de
Exportação COCOM eo Regime de Controle
de Tecnologiade Mísseis MTCR.Estes dois
mecanismos, de inspiração americana e de
que são membros os principais países in.
dustrializados, tem como finalidade impe.
dir a exportação de bens de alta tecnologia
não só para países socialistas mas também
para países não-signatários do Tratado de
Não.Proliferação TNP como Brasil, India,
França, Argentina, Israel e Paquistão.

Com averdadeira revolução nos siste-
mas econômicos e políticos dos países so-
cialistas, estes dois mecanismos de restri.
ção vem sendo cada vez mais contestados
pelas próprias empresas americanas. Estas
empresas, ao prever a possibilidade de rea-
lizar negócios de grande monta na área de
alta tecnologiaatravés de exportações pa-
ra países socialistas, temem ai aconcorrên.
ciade empresas japonesas e européias que,
aliás, muitas vezes desrespeitam as regras
do COCOM que consideram absoletas e re.
miniscentes da Guerra Fria.

Aestratégiade reduziro ritmo de difu.
são tecnológica (através do aumento do pra-
zo da patente, redução dos requisitos de
descrição do invento, proibição do licencia.
mento compulsório) não pretende aumen-
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Patentes
tar acapacidade dos EUAdecompetircom
oJapão (aqual não adepende de aumento
de restrições pois o Japão concorda com a
proposta, inclusive por ser hoje um centro
gerador de tecnologia em muitos casos
mais avançado que os EUA)mas simde au-
mentaro número de empregos nos EUA e as
exportações americanas paraterceirosmer-
cados, como o Brasil, Coréia, índia e Méxi-
co. Estes países têm um efetivo potencial
de desenvolvimento econômico, definido
este pela dimensão de seu mercado inter-
no, e pelo seu nível atual e potencial de de-
senvolvimento econômico e tecnológico,
sendo assim embriões de futuros concor-
rentes nos mercados internacionais, caso
possam aumentar sua capacidade e veloci-
dade de absorção de tecnologia estrangei-
rae de,gerar autonomamente novos proces-
sos e novos produtos.

Aestratégiade reduzir a difusão de tec-
nologia se complementa porforte pressão
dos paísesaltamente industrializadospa-
ra obter acesso aos mercados internos de
países como o Brasil através da redução de
tarifas e barreiras não-tarifárias. A propos-
ta americana, por exemplo, apresentada ao
Brasil na Rododa Uruguai reinvindica um ní-
velmáximode25%paratarifasbrasileiras,
a eliminação de todos os controles de im-
portação e a consolidação no GATTde to-
daa tarifa brasileira, isto é, que o Brasil as-
suma compromisso definitivo de não au-
mentarassuasaliquotasalémdo nívelcon-
solidado.

Garantidaa possibilidade de exportar
produtos de alto valor agregado parao mer-
cado, controlada a difusão de tecnologia e
asseguradaa possibilidadede investir livre-
mente na produção naquele mercado em
áreas de seu interesse, ficam reduzidos o
estímulo ao investimento direto estrangei-
ro em áreas de alto valor agregado e a con-
veniênciade Iicenciamentode tecnologia
para produção por empresa local. Esta po-
lítica procura assim evitaro aumento daca-
pacidade instalada a nível mundial, como já
ocorreu no passado em setores como o aço,
a indústria química etc.

Umterceiro aspecto daestratégiaeco-
nômica dos países altamente desenvolvi-
dos frente àpossibilidade de novos concor-
rentes é a regulamentação internacional do
regimedecapitalestrangeiro,hOjE;deexclu-
siva competência da legislação interna de
cada país. As idéais que vem sendo propos-
tas pelos paísescomexcedente de capital
visariam a proibir:

(a) compromissos de exportação" como o
nosso BEFIEX;

(b )usoobrigatóriode insumoslocais,como
anossalegislação naindústriaautomo-
bilística;

(c )setores reservados no todo ou em parte
ao capital nacional, como, no caso bra-
sileiro, os transportes internos, a rádio-
difusão e o setor bancário;

(d ~imitações à repartição de capital nacio-
nal e a remessa de lucros;

(e )participação obrigatória do capital nacio-
nal em jointventures.

Um acordo internacional que consa-
grasse um sistema mais rígido de proteção
à propriedade industrial, tal como propug-
nado pelos países altamente industrializa-
dos geradores de tecnologia, teria as se-
guintes vantagens, segundo seus defenso-
res, para o Brasil:

(a) aumentariaa transferência de tecnologia
para o Brasil, através de contratos de Ii-
cenciamento;

(b)estimularia investimentos diretos es-
trangeiros no Brasil, ao tornar seu mer-
cado mais atraente, com regras seme-
lhantes àsdos países industrializados;

(c )estimularia a pesquisa tecnológica por
empresas estrangeiras e nacionais no
Brasil;

(d )permitiria a importação de bens de alta
tecnologia.

A anál ise das características de um no-
vo sistema ínternacíonal mais rígido de pro-
priedade industrial, tal como proposto pe-
los países altamente industrializados, reve-
la que as vantagens acima enumeradas não
ocorreriam com sua aprovação e, quíçá, pe-
lo contrário os resultados venham aser jus-
tamente opostos. Senão, Vejamos.

As exigências menos rigorosas de
"disclosure", a proibição do licencíamen-
to compusório, o aumento do prazo de vali-
dade da patente e a proteção dos segredos
comerciais reduzem o ritmo de difusão de
tecnologiae o conseqüente surgimento de
concorrentes que eventualmente desenvol-
vem novos métodos e produtos, como ocor-
reu historicamente com os Estados Unidos
e o Japão. Tal fato, aliado ao maior e garan-
tido (pela consolidação tarifária) acesso ao
mercado brasileiro pela liberalização das
importações, fazcom que não hajaestímu-
10para licenciar tecnologla para produção
de bens, pois isto aumentaria acapacidade
instaladaanível mundial,o que, para os paí-
ses que detém as patentes, seria prejudicial
ao aumentar a oferta mundial e ao forçar a
redução de preços. Oestímulo seria, portan-
to, não à transferência de tecnologia mas
sim ao aumento de importações.

A adequada proteção concedida à pro-
priedade Industrial no Brasil, aliás até recen-
temente jamais contestada, combinada
com o princípio do licenciamento obrigató-
rio, é que justamente contribuiu paraaam-
pia realização de investimentos estrangei-
ros ocorrida até a crise dadívidaexternaem
1982. O aumento de proteção à proprieda-
de industrial nada tem a ver com o estímu-
lo ao investimento direto inclusive porque,
com aeventual redução daobrigaçãode dis-
closure, com a proibição do licenciamento
obrigatório e com a liberdade de importar,
se reduziria o estímulo ao investimento di-
reto em um mercado periférico isto é, lon-
ge dos centros dinâmicos internacionais de

demanda, como ocorre com o Brasil. A ex-
cessão se veríficaria apenas nos casos de
investimento para manter a posição compe
titiva interna nomercado brasileiro ou em
áreas onde não seja possível importar, co-
mo, por exemplo, certos serviços como os
de saúde.

A centralização natural das atividades
de pesquisa científica e tecnológica nas
matrizes das grandes empresas estrangei-
ras em países altamente desenvolvidos se
justifica pelas economias de escala, pela
existência de recursos humanos qualifica-
dos e de laboratórios sofisticados, pela ne-
cessidadede sigilo protetordos grandes in-
vestimentos em pesquisa, pela existência
de programas de apoio governamentai e pe-
los acordos de pesquisa empresa-
universidade. Estes fatores seriam ainda re-
forçados caso se tornem mais rígidos os
controles sobre difusão de tecnologia, e as-
sim esse novo sistema de propriedade inte-
lectual na realidade reduziria o estímulo à
realização de pesquisa pelasempresas es-
trangeiras em países como o Brasil, inclu-
sive adiminutapesquisa hoje feita cuja na-
tureza é de fato promocíonal. Por outro la-
do, a redução dos requisitos de disclosure
limita o acesso das empresas nacionais ao
estoque de conhecimentos existentes e,
portanto, desestimula e dificulta a realiza"
ção de pesquisa.

As atuais dificuldades para adquirir
bens de alta tecnologia, como certos super-
computadores, não decorrem da legislação
brasileira de propriedade intelectual. A ale-
gação de que decorreriam da não-adesão do
Brasil ao Tratado de Não-Proliferação Nu-
clear(TNP), oqual divideos países em dois

, grupos, com direitos e deveres diferencia-
dos, conforme tenham ou não detonado ar-
tefato nuclear também não é correta. Nada
garante aos que aderem ao TNP o acesso à
alta tecnologia. Assim, a adesão ao TN P e
a aceitação pelo Brasil de regras mais rígi-
das de proteção dos direitos dos detento-
res de tecnologiaem nada facilitaráo aces-
so aqueles bens de alta tecnologiacuja ex-
portação é controlada através dos mecanis-
mos do COCOM. Restrições semelhantes
são aplicadas aos países não-membros do
MTCR pelos países que o integram no que
diz respeito a bens que incorp'orem tecno-
logia utilizada no lançamento de foguetes,
devido àsuaaplicação militar, inclusive nu-~
clear.

É preciso acrescentar que mesmo a
aceitação adicional das regras do COCOM
e do MTCRnão garantem o acesso àaqui-
sição de bens de alta tecnologia, que con-
tinua a depender do interesse político (e
~conômico) do fornecedor, avaliado unila-
teralmente caso a caso.

Em resumo, a questão de aumentar a
proteção dos direitos (mas não dos deveres)
dos detentores de patentes industriais po-
de vir acriardificuldades ainda maiores para
o acesso brasileiro a bens de alta tecnolo-
gia, reduziro fluxo de investimentosestran-
geiros e a dificultar o próprio processo de
modernização tecnológica da economia
brasileira.

Revista de Química 13n° 679



Química Fina

Inserção do País na
economia mundial

tem de ser-
sem concessao

A "Revista de Química Industrial" publica nesta edição
(páginas 14 a 23) reportagem especial sobre o setor de

Química Fina. Além de entrevistas, entre elas do diretor
da Norquisa, Fernando Sandroni, há estudos bem

detalhados sobre o setor.

Oengenheiro e diretor da Nor-
quisa, Fernando Sandroni,

concorda com a política governa-
mental de se buscar uma maior in-
serção do país na economia inter-
nacional. Eseu o primeiro trabalho
que trata deste tema, qu'ando o re-
lacionado a indústria química e di-
vulgado em 1980. (Petroquímica,
Alcool e Desenvolvimento editado
pela Funcex).

A seu ver, "a inserção tem que
ocorrer sem subserviência". Ele
lembra que há um conflito claro de
interesses entre países desenvolvi;
dos e os em desenvolvimento. "E
preciso, portanto, que o Brasil de-
finaas condições de relacionamen-
to com investidores estrangeiros e
parceiros comerciais".

Neste sentido, ele defende a
necessidade de políticas indus-
trial, tecnológicae de comércio ex-
terior articulados ê coerentes com
o objetivo de o País fabricar cres-
centemente produtos de maiorva-
lor agregado, entre eles inclui as
especialidades químicas. remé-
dios, defensivos agrícolas e etc..
Este segmento somado ao de inter-
mediários de síntese (insumos) for-
mam um setor que no Brasil é co-
nhecido genericamente como Quí-
mica Fina.

Sandroni, que participa doco-
mando da Norquisa(holding fomia-
da pelas empresas participantes
do Pólo Petroquímico de Camaça~
ri) com o general Ernesto Geisel,
OUo Vicente Perroni e Pedro Pau-
lo Da Poian, acha que o Brasil não
deve buscar a autosuficiência no
setor deQuímica Fina, mas preci-
sa melhorar e ampliar sua produ-
ção, sobretudo de produtos farma-
cêuticos e defensivos agrícolas.
14

"Esses produtos estão ligados
à qualidade de vida, respectiva-
mente, saúde e agricultura. O Bra-
sil, apesar das dificuldades tecno-
lógicas, tem vantagens comparati-
vas na fabricação desses produtos,
por causa sobretudo, dadimensão
do seu mercado", comenta Sand ro-
ni para, logo em seguida, acrescen-
tar: "O Brasilé hojeo quintomerca-
do mundial de defensivos agrícolas
e o oitavo de produtos farmacêuti-
co. Não é por outra razão que as
grandes empresas internacionais
estão no Brasil".

Mesmo com o capital nacional
sendo responsável por uma partici-
pação de apenas 26% (dado de

. 1987) no setor de Química Fina,
Sandroni mostra-se favorável ao
estímulo de investimentos estran-
geiros no País, desde Quesubordi-
nados a políticas de não real de-
senvolvimento da Nação e apenas
explorando oportunidades de mer-
cado a nível comercial. Enfatiza
que "as políticas industriais e tec-
nológicas têm de estar de acordo
com a lógicadosmercados que são
imperfeitos". Explicaque não é de-
sejável, nem,produtivo para o País,
permitir a instalação de vários fabri-
cantes paraproduzirdeterminados
prod utos cuja demanda do merca-
do é limitadae exige alto nível tec-
nológico. .
. Isso, a seu ver, é também con-

dição parao Paísexpandirsuasex-
portações, de forma a cobri ros dé-
ficits crescentes em suas transa-
ções correntes (sobretudo de juros
da dívida externa) do balanço de pa-
gamentos.

"O Brasil - frisa ele. - está
diante do desafio de ampliar suas
vendas externas, sem reduzir a

n° 679

Fernando Sandroni

massa salarial, ao contrário,
aumentando-a. Isso exige que se
invista em setores nos quais o va-
lor agregado é maior e que garan-
tam ganhos de produtividade".
Avanço, apesar da crise

Sandronicomenta que, mesmo
a última década tendo sido "extre-
mamente desfavorável", houve in-
vestimentos (nacionais e estran-
geiros) importantes no setor de quí-
mica Ftna (ver outra matéria nesta
edição). A própria Norquisa partici-
pou de investimentos neste setor
de US$270 miIhões, sendo US$200
milhões em intermediários de sín-
tese para os segmentos farmacêu-
ticos, defensivos agrícolas, aditi-
vos e corantes;e US$70milhões na
produção de especialidades quími-
cas (remédios e defensivos).

Estes investimentos da Nor-
quisa no setor de Química Fina re-
presentam apenas 15% do total de
suas inversões cujos 85% restan-

Revist.ade Química Indust.rial
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tes estão concentrados na Quími-
ca de Base (Gopene, Salgema e Go-
perbo).

"O que caracteriza a Norquisa
dofinal de 1988paracáé amatura-
ção dos seus investimentos", co-
menta Sandroni e acrescenta;
"Agora há uma infra-estrutura mon-
tadacapaz de gerar muitas oportu-
nidades de investimentos pela si-
nergia das áreas".

A Norquisa, cujos o escritórios
estão no Rio de Janl9iro tem hoje
três empresas atuanc1onasegmen-
to de intermediários elesíntese: Ni-
troclor(produz insumos para os se-
tores farmacêutico, defensivos e
corantes), Química da Bahia (far-
macêutico e defensivos) e Garbo-
nor (farmacêutico eaditivos).

No segmento de especialida-
des, há cinco empresas: Nortec,
Biolab (ambas na área farmacêuti-
ca) Enia, Nitronor(ambas fabricam
corantes) e Noragro (produz defen-
sivos).
Revista de Química Industrial

Química Fina

n°679 15



Química Fina

n°679 Revista de Química Industrial16

J



Seções

NOSSA ,ASSOCIAÇÃO
Posse nas Regionais:

As Diretorias das Seções Regionais do Maranhão e do Rio
Grande do Sul tomaram posse recentemente.

São Elas:

* Seção Regional do Maranhão
Presidente: Maria do Socorro Bastos França
Vice-Presidente: Domingos Ferreira da Silva
Secretário: Luceline Dias Almeida
Tesoureiro: Maria do Carmo Souza Dias
Diretorde Eventos: Maria de Jesus Souza
Representante Estudantil: IIna Gomes da Silva

* Seção Regional do Rio Grande do Sul
Presidente: Vera Maria da Costa Dias
Vice-Presidente: Newton Mario Battastini
Secretário: Clóvis Zimmer
1? Tesoureiro: Ricardo CesarAraújo
2: Tesoureiro: RosiAa Coimbra
Diretor Cultural: Mercedes Bizotto
Diretor Social: Alfredo Felipe de Olivéira Schmitt
Diretor de Divulgação: Claudia Alcaraz Zini
Representante Estudantil: Regina Felisberto

CARTAS

Sr. Editor:

Naedição de novembro/89, à página04,
está publicado um resumo do trabalho apre-
sentado pelo Dr. Th F. TADROS, da ICI
AGROCH EMICLS, no XXIX Congresso Bra-
sileiro de Química.

Como posso fazer para consegui r es-
te trabalho em sua íntegra?

Agradeço o auxílio possível.

Atenciosamente,
Paulo Américo Boft

Engenheiro Químico CRQ 0530109

Resposta:
O Dr. Tadros compremeteu-se

conosco enviar o trabalho completo após
seu retorno ao Reino Unido.

Recentemente reitei ramos nosso
pedido.

-
PUBLICAÇOES Alvaro Chrispino

Shugar, G.J. & Dea"; J.A. The Chemist's
Ready Reference Handbook. MaGraw.

HiII. 1990

O trabalho apresenta33capítulos que
envolvem: automação e uso de computado-
res em laboratórios; cromatografia (vários
ti pos); espectrofotometria (vários ti pos); es-
pectrometria (vários tipos); métodos utili-
zando Raio X; métodos radioquímicos;
RMN; métodos eletroquímicos; medições
de pH; potenciometria; voltametria; cou-
lombmetria e condutância; termoanálises,
métodos de extração e de destilação; aná-
lise volumétrica; filtração, dentre outros.

Dean, J.A. (editor) Lange's Handbook of
Chemistry

McGraw.HiII.1987

Este volume apresenta uma descrição
geral de 7.600 compostos orgânicos. A no-
menclaturasegue 1979 regrasdalUPAC. Po-
derão ser encontradas informações sobre
os compostos químicos tais como: nome,
fórmula estrutural, peso molecular, densi-
dade, índice de refração, pontos de fusão e
ebulição, ponto de fulgor (flash point), so-
lubilidade em água e em solventes orgâni-
cos, etc..
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Química Fina

Abifina vê mudança com novo Governo
"O quadro está melhor". Está foi a

reposta do vice-presidente da Associa-
ção Brasileiradas Indústrias de Quími-
cas Fina(Abifina), Nelson Brasil de Oli-
veira, à indagação do editor da "Revis-
ta da Química Industrial" quanto a po-
sição do Governo Collorem relação aos
setores de tecnologia de ponta, entre
eles a Química Fina.

"Estamos sentido maior receptivi-
dade das autoridades, inclusive por
parte da Ministra da Economia, Zélia
Cardoso de Mello, com relação as
idéais defendidas pela Abifina. Ainda
não doi detalhada como será feita a pro-
teção temporária de setores de Tecno-
logia de ponta, tais como Química Fi-
na, Biotecnologia, Microeletrônica, In-
formática e Mecânica e Precisão. Po-
rém, percebe-se que há umamelhorsin-
tonia do pensamento governamental
com as teses defendidas pelos di rigen-
tes dos setores citados".

"A situação desses setores expli-
caNelson Brasil-édiferentedaquelas
instaladas no Brasil há mais tempo, co-
mo, por exemplo, o automobilístico,
Bens de Capital e Químicade Base. Se
esses setores há tanto tempo instala-
dos no País ainda não estão maduros
para enfrentar a concorrência interna-
cional, é preciso ir a fundo no problema
para leva-Ios a enfrentá-Ia".

"A inserção do Paísno contexto da
economia internacional interessa a to-
dos. Contudo, é preciso que se obser-
ve algumas condicionantes, sobretudo
relacionadas aseletividade e gradualis-
mo. É preciso haver muito cuidado por
parte das autoridades com relação ase-

tores nascentes, onde atuam empresas
nacionais ou estrangeiras. Há necessi-
dade de um monitoramento desses no-
vos segmentos industriais, buscando
que eles gozem de adequado nível de
proteção aduaneira até atingirem ma-
turidade e, assim, poderem também
competir internacionalmente", insiste
o vice-presidente da Abifina.

Nelson Brasil lembra que esta
vem sendo a prática sempre adotada
pelos paises hoje industrializados. Eles
até hoje, segundo Nelson Brasil, vem
adotando proteções tarifárias, ou mes-
mo não tarifárias para seus produtos.
"A Comunidade Econômica Européia
tem protegido abertamente seus pro-
dutos de origem agroindustrial, porque
seus custos de produção nessa área
são elevados. Há um caso de proteção
via publicidade, que vem sendo pratica-
danaAlemanhaOcidental. Elaaceitou,
após bastante resistência contra a
pressão inglesa, a importação de cer-
veja. Porém a publicidade alemã tem
estimulado os consumidores daquele
Paísacomprarapenas acervejaali pro-
duzida.

Hávários outros exemplos de pro-
teção não tarifária praticada também
pelos Estados Unidos e o Japão, para-
lelamente aos seus discursos liberali-
zantes".

"É bom frisar que não estam os de-
fendendo qualquer cartório ou a hoje
tão execrada reservade mercado, nem,
tampouco, proteção exclusiva às em-
presas nacionais em setores de tecno-
logia de ponta. Propugnamos é pelo es-
tabelecimento de adequadas medidas.

Assim como uma plantajovem precisa
de proteção especial para resistir as in-
tepéries na fase de crescimento.

PLANO COLLOR E O SETOR

Ainda sob o impacto dos efeitos
das medidas financeiras adotadas pe-
lo novo Governo, Nelson Brasil, em sua
entrevista no início de abril, disse que
elas precisam ser operacionalizadas de
uma forma muito ajustadaà realidade,
sob pena de não atingirem seus obje-
tivos ou resultarem em onerosos edes-
necessários danos.

"É público e notório que o enxuga-
mento da economia brasileira superou
em muito todas as expectativas, sendo
até mesmo, mais que apertos econômi-
cos ocorddos em paises atingidos por
guerras. Os recursos colocados pelo
Governo à disposição das empresas n
primeiro momento, somente cobrem
folhas de pagamento que, em média,
correspondem a não mais das suas ne-
cessidades de capital de giro. Os ou-
tros 75% (serviços, materias, peças de
reposição e etc.) precisam também ter
cobertura finaceira, para permitir a ope-
ração, senão as indústrias param. Além
disso, acapacidade de endividamento
dessas empresas é muito pequena. Por
isso, o choque de liquidez tem um "ti-
ming" de reposição financeira que pre-
cisa ser respeitado. E como dar um
mergulho numa piscina: após algum
tempo, a pessoa tem que voltarobriga-
toriamente à superfície" para aspiiar
novamente.

NOVO ENDEREÇO:
RUA ALciNdo GUANAbARA,24
GR. 1'606

TElEfONE:(021) 220..0087
200'J1 .. Rio dE JANEiRO..RJ
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Química Fina

Importações do setor
somam US$ 1 bilhão

o economistae diretor da Norquisa, Fernando
Sandroni, forneceu à "Revista da Química Industrial"
trabalho que realizou juntamente com o engenheiro
químico e assessor de Desenvolvimento da Empresa,
Francisco Ascendino, sobre Química Fina.

Otrabalhotraçaum perfil bastante claro deste se-
tor no Brasil, em comparação com a indústria mun-
dial. Nele fica evidente o potencial de crescimento da
Química Fina no País, sobretudo dos seus segmen-
tos de fármacos (insumos para a indústria farmacêu-
tica) e defensivos agrícolas.

O potencial é resultante não apenas da necessi-
dade de se substituir importações de Química Fina
estimadas em aproximadamente US$ 1 bilhão, mas
também pelo baixo consumo interno de medicamen-
tos e de defensivos agrícolas. Esses produtos são in-
dispensáveis para a melhoria daqualidade devida dos
brasileiros.

Para isso, conforme assinala o trabalho, há neces-
sidade de serem superados vários obstáculos que vão
desde a excessiva concentração da produção inter-
na nas mãosde poucos fabricantes, majoritariamen-
te estrangei ros, até a necessidade de definição mais
adequada de tarifas aduaneiras. Essas precisam não
apenas levar em consideração o objetivo de proteger
temporariamente a produção interna intermediários
e de especialidades químicas, mas também fatos co-

Quadro1

INSUMOS PARA REMÉDIOS LIDERAM IMPORTAÇÕES
DE QUíMICA FINA NO BRASIL

Setores N? de produtos

.Fármacos (2)

. Defensivos agrícolas (2).Corantes agrícolas (2)

. Aromatizantes e fragrâncias.Aditivosparaborrachas

. Aditivos para plásticos

. Aditivos para óleos lubrificantes.Aditivosparaalimentos

. Aditivos para produtos farmacêuticos.Adilivos para perfumaria/cosméticos.Adilivospara fotografia

. Aditivos para heliografia

. Componentes de catalisadores

. Produtos diversos

. Intermediários em geral

2.030
278

1.409
1.076

176
224
115
172
268
290
87
40

280
916
118

7.479Total

FONTE:SDI
(1) Com base nas importações de 1982.
(2)1 nclui os intermediários especificamente utilizados no setor.

mo a sazonal idade de produção mundial de defensi-
vos agrícolas, devido as características de produção
do setor primário, que possibilita aos fabricantes
mundiais desses produtos, desovarem seus esto-
ques no mercado brasileiro a preços marginais, crian-
do dificuldades adicionais à indústria nacional
nascente.

A Revista publica a seguir os trechos e quadros
principais do trabalho de Fernando Sandroni e Fran-
cisco Ascendino.

Embora, nos últimos anos, aatividade industrial
de Química Fina, no Brasil, tenha apresentado cres-
cimento significativo, as importações do setor corres-
pondem a um valor FOB anual da ordem de US$ 1,1
bilhões.

Elas têm apresentado, em média, a seguinte dis-
tribuição por setor, aí incluídos os produtos finais e
os respectivos intermediários de síntese:

- Indústria Farmacêutica 33%
- Defensivos Agrícolas 21%
- Demais Setores 46%

Essa importações envolvem um universo de cer-
ca de 7.500 produtos distintos, os quais encontram-
se totalizados, por segmento, no Quadro 1.

Quadro2

É CRESCENTE A PARTICIPAÇÃO DE QUíMICA FINA NO VALOR DA PRODUÇÃO

DA INDÚSTRIA QUíMICA DO PAís

1984 1985 1986

DISCRIMINAÇÃO

US$1061 % US$ 106 1 %US$106I %

Química inorgânica 1.618 23,0 1.914 1.918 23,123,7

Produtos químicos naturais 226 220 215 2,63,2 2,7

Química orgânica básica 4.099 58,3 4.562 56,5I 4.523 54,5

Química fina

. Fármacos
. Defensivos agrícolas.Diversos (1)

1.089
297
211
581

1.374
321
298
755

17,1 1.645
4,0 417
3,7 367
9,4 861

19,8
5,0
4,4

10,4

15,5
4,2
3,0
8,3

Total 100,0 100,08.070 1100,07.032 8.301

FONTE: SDI

(1)lnclui os demais setores da química fina e vendas de intermediários de síntese

para terceiros.
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Química Fina

PRODUÇÃO

o Quadro 2 mostra a evolução, no periódo
1984-1986,no valor da produção nacional dos diferen-
tes segmentos da indústria química, verificando-se
que o setor de QuímicaFinaparticipou,noúltimoano,
com US$1,6 bilhões (20% do total), enquanto que, em
1984 correspondia a 15,5%. Atendência à participa-
ção crescente manteve-se no período de 1987/89,cu-
jos dados finais ainda não estão disponíveis.

No Quadro 3, o valor de produção nacional, no
mesmoperíodo, dos diferentes subsetores da indús-
triade Química Fina foiestratificado segundo o con-
trole acionário das empresas produtoras, evidencian-
do um aindaelevado grau de desnacionalização para
a maioria dessas atividades e para o setor de Quími-
ca Fina como um todo.

Fonte:SDI

o Quadro4 retrata o universo de produtos de Quí-
mica Fina fabricados no País, compreendendo, àépo-
ca do levantamento, cerca de 1.300 produtos
distintos. .

Adistribuição do faturamento da indústria de Quí-
mica Fina pelos principais setores de produção figu-
ra no Quadro 5,totalizando, em 1987,valor equivalente
a US$4,7 bilhões, dos quais a indústria farmacêutica
contribui sozinha com 47%. Estima-se que em 1988,

20

o faturamento atingiu cerca de US$ bilhões, sendo
US$ 2,2 bilhões na indústria farmacêutica, US$ 1 bi-
lhãoem defensivos agrícolas e o restante US$1,8bi-
lhões nos demais setores.

A indústria farmacêutica nacional faturou no mer-
cado interno, em 1987,aproximadamente, US$2,2 bi-
lhões. A nível mundial, considerando-se conjunto dos
países de economia capitalista, o Brasil ocupa a sé-
tima posição, conforme destacado no Quadro 6, com
vendas equivalentes aUS$1,9 bilhão em 1985para um
faturamento mundial do setor farmacêutico entre US$
70 a80 bilhões de medicamentos e entre US$12 a 13
bilhões de princípios ativos (insumos).

O mesmo quadro revela que o consumo "per ca-
pita" de medicamentos no Brasil apresenta-secom-
parativamentepequeno,da ordemde US$14/ano.As-
sim, apesar da existência de um órgão de governo res-

Quadro4
DIMENSÃO DO UNIVERSO DE PRODUTOS DE QUíMICA FINA

PRODUZIDOS NO PAís (1)

Setores N? de produtos

.Fármacos(2)
. Defensivos agrícolas (2) 76.Corantese pigmentos(2).Aromatizantese fragrâncias
. Adilivos para borrachas.Adilivosparaplásticos.Adilivos para óleos lubrificantes.Adilivosparaalimentos.Aditivos para produtos farmacêuticos.Aditivos para perfumaria/cosméticos.Diversos

. Intermediários de síntese

398

550
70
26
42
11
32
3
2

60
24

Total 1.294

FONTE: SDI

(1) Com base em dados de produçâo de 1982. (2) Inclui os

intermediários especificamente utilizados no setor.

ponsável pela distribuição gratuita de medicamentos
à população carente, grande parte dos brasileiros não
tem acesso aos remédios industrializados.

Outro aspecto característico da indústria farma-
cêutica é que ela apresenta um grau de concentração
extremamente elevado. O mercado é, na verdade,
composto pelasdiferentes classes terapêuticas, e as
empresas concorrem dentro de poucas e determina-
das classes preferênciais, segundo suas linhas espe-
cíficas de produção.

Assim, por exmplo, considerando-se os diuréti-
cos, a partici pação da empresa líder nas vendas des-
sa linha de medicamentos chega a 41%, enquanto
que as quatro maioresempreasdetêm cercade86%
deste mercado.
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Quadro 3
VLOR DA PRODUÇÃO DA INDUSTRIA DE

QUIMICA FINA NO BRASIL POR CONTROLE
ACIONÁRIO (%)

1984 1985 1986

SETORES

NAC. EST. NAC. EST. NAC. EST.

.Intermediários da

síntese 17 83 16 84 18 82.Fármacos 28 72 28 72 27 73.Defensivos

Agrícolas 25 75 16 84 12 88.Corantes 3 97 4 96 4 96
. Aromatizantes e

fragrâncias 22 78. 32 68 33 67.Aditivospara
alimentos,
cosméticos e afins 45 55 38 72 43 57

. Adivos para
borrachas 34 66 42 58 33 67.Aditivospara

plásticos 34 66 23 77 26 74.Aditivospara
lubrificantes - 100 - 100 - 100.Diversos 39 61 37 63 31 69

QuímicaFina:-
Totaldasempresas 23 77 23 77 22 78
- 50 maiores 15 68 12 62 8 66
- Todas as demais 8 9 11 15 14 12



Química Fina

DEFENSIVOS AGRíCOLAS

A indústria brasileira de defensivos agrícolas ven-
deu, em 1986, cerca de US$ 900 milhões, equivalen-
tes a 5% do faturamento mundial.

Considerando-se que a extensão territorial do
Brasil é subutilizada no que se refere a cultivo, em
comparação com países como o Japão e os Estados
Unidos, a aplicação de defensivos agrícolas nas ter-
ras cultivadas é ainda incipiente. O Brasil aplica 0,8

Fonte: SDI.ABIFARMAlANDEF

(1)Os valores apresentados referem.se às vendas pela indústria dos produtos de con-

sumo final (medicamentos e defensivos formulados).

(2)Corantes epigmentos, aromatizantes e fragrânCias, aditivos para borrachas, plásti-

cos, cosméticos, alimentos, fotografias e óleos lubrificantes, catalisadores e outros

segmentos.

kg/ha, contra 10e 5,5 kg/ha, respectivamente naque-
les países. O País apresenta portanto, um mercado
consumidor destes produtos com grande potencial
para desenvolvimento.

No Quadro 8 pode-se acompanhar a evolução, no
período no Brasil, com as respectivas participações
percentuais de cada classe.

Os dados refletem as diferentes dinâmicas de
crescimento desses mercados em fases destintos da
desenvolvimento da indústria dedefensivos no Brasi I.

Historicamente, os inseticidas foram os primei-
ros produtos utilizados internamente naagricultura,
o que se deveu em grande parte às sua aplicação em
campanhas de saúde pública no País. Até 1967, ano
em que se deu o início da produção local de fungici-
das orgânicos, o emprego de defensivos era restrito
esssencialmente aos inseticidas e aos fungicidas. A
produção interna de herbicidas só ocorreu em 1972,
com o consumo crescimento acelerado e bem supe-
rior à média da indústria.

A utilização dos herbicidas está diretamente as-
sociada ao processo de modernização tecnológica da
agricultura brasileira, nos seus vários aspectos (subs-
tituição de mão-de-obra na fase de capinado terreno,
introdução de colheita mecanizada, paracuja opera-
ção é indispensável a ausência de ervas daninhas,
etc.). Este processo sofreu grande impulso a partir da
década de 70.

~.
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Quadro 5
BRASIL - FATURAMENTODA INDÚSTRIA DE

QUíMICA FINA

1984 1985 1986

DISCRIMINAÇÃO
US$ US$ US$
106 % 106 % 106 %

Indústria
farmacêutica (1) 1.711 44,3 2.000 45,1 2.245 47,0

. Medicin
humana 1.584 41,0 1.680 37,9 1.915 40,1

. Medicina
veterinária 127 3,3 320 7,2 330 6,9

Defensivos agrícolas

(1) 654 16,9 835 18,8 828 17,4
. InsetiCidas 236 6,1 281 6,3 252 5,3.Fungicidas 100 2,6 185 4,2 174 3,7.Herbicidas 318 8,2 369 8,3 402 8,4

Demais selares (2) 1.500 38,8 1.600 36,1 1.700 35,6

Total 3.865 100,0 4.435 100,0 4.773 100,0

Quadro6
MERCADOFARMACEUTlCOEMPAISESDECONOMIA CAPITALISTA(EM1985)

Veildas Participação Consumo
País

(US$bilhões)
mercadomundial percapita

(%) (US$/habitante)

01. Estados Unidos 22,0 31,4 94
02.Japão 13,4 19,1 111
03. Alemanha Ocidental 5,6 8,0 90

04.França 1,\,4 6,3
."

80
05.Itália 3,2 4,6 55
06. Grã.Bretanha 2,3 4,0 60 ;c'
07.Brasil 1,9 2,7 14

08. Espanha 1,7 2,4 44
09.Canadá 1,4 2,0 56

10. Argentina 1,1 1,6 38
,

FONTE: SDI

, Quadro7
MERCADOMUNDIALDEDEFENSIVOSAGRíCOLf.S(1986)

País
Vendas Participação

(US$ Bilhões) Mercado Mundial (%)

01.EstadosUnidos, 4,60 26,4

02.Japão 2,68 15,4

03.Frnça 1,64 9,4
04. União Soviética 1,07 6,1
05.Brasil* 0,90 5,2
06.Itália 0,68 3,9
07. Alemanha Ocidental 0,67 3,9
08. Reino Unido 0,61 3,5
09.Canadá 0,52 3,0
10.índia 0,45 2,6
11. China Continental 0,40 2,3

12. Espanha 0,35 2,0
13. Austrália * 0,31 1,8
14.Hungria 0,29 1,7
15. Coréia do Sul 0,25 1,4
16. Dinamarca 0,19 1,1
17. Países Baixos 0,17 1,0
18.México 0,16 0,9

19. Argentina* 0,16 0,9

20.lndonésia* 0,15 0,9
21. Colômbia* 0,15 0,9
22.Outros 1,00 5,7

Total 17,40 100,0

FONTE: Wood Mackenzie

* Países do Hemisfério Sul
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Além dos aspectos acima, vários outros fatores
concorrem para o processo de crescimento do mer-
cado das diferentes classes de defensivos, tais como:

(a) No caso dos inseticidas, o aprimoramento das téc-
nicas de manejo de pragas, o maior controle gover-
namental e conscientização dos consumidores
quanto ao uso inadequado, que contribuem parao
uso mais criterioso de tais produtos, bem como o
caráter aleatório da incidência de pragas e a carac-
terística de sazonal idade da demanda, que redu-
zem as expectativas de lucratividade das empre-
sas produtoras.

Quadro8
PRODUÇÃO E CONSUMO DE DEFENSIVOS AGRíCOLAS NO BRASil

Discriminação Inseticidas I Herbicidas Fungicidas

1984

Produção
Importação
Exportação
Cons. Aparente

Participação (%)

8,1
5,9
1,1

12,9
24,4

24,7
6,8
9,7

21,8
41,2

20,4
3,3
5,5

18,2
34,4

1985
Produção
Importação
Exportação
Cons. Aparente

Participação (%)

8,3
6,7
0,9

14,1
29,0

25,3
6,7

12,7
19,3
39,7

1986

Produção
Importação
Exportação
Cons. Aparente

Participação (%)

14,3
10,6
1,4

23,5
31,0

26,5
7,2

10,6
23,1
30,5

FONTE: Meiq/Ceped .1987

Sindag/Andef

Quadro 9

CRITÉRIOSGERAISPARAATRIBUiÇÃODEAlíQUOTAS

DO IMPOSTODEIMPORTAÇÃOA PRODUTOSQUíMICOS

Setores Tipo de Produto/Origem

Químíca Inorgânica e

Químíca Orgânica
Básica

- Básicos

Química Fina

- Intermediários e Finais.Nãoproduzidosno país.Produzidosnopaís
- Não produzidos no país.De menor valoragregado.De maiorvaior agregado

- Produzidos no país

19,4
2,2
6,4

15,2
31,3

34,7
4,5

10,0
29,2
38,5

Total

53,2
16,0
16,3
52,9

100,0

53,0
15,6
29,0
48,6

100,0

75,5
22,3
22,0
75,8

100,0

AIíquota
(%)

5

20
40

20
40
60

(b )No caso dos fungicidas, o caráter preventivo de
sua aplicação, que confere estabilidade ao merca-
do, em contraposição com o grau de sofisticação
técnicade sua utilização, que requer certa perícia
por parte dos consumidores.

(c )No caso dos herbicidas, a independência da de-
manda em relação a fatores climáticos e ambien-
tes (já que as ervas daninhas crescem permanen-
temente em pastos e plantações), que confereres-
tabilidade ao mercado, em contraste com éineces-
sidade de assistência técnica ao agricultor, já que
o uso indevido põe em risco a própria lavoura.

QUíMICA FINA E TARIFAS

o desenvolvimento industrial brasileiro tem sido,
historicamente, estimulado pelo Governo, através de
políticas de apoio às indústrias emergentes dos mais
variados segmentos da economia, com destaquepa-
raos setores de bens de capital, siderurgia, química,
petroquímica e fertilizantes.

A implantação e consolidação do parque petro-
químico nacional, por exemplo, estruturou-se numa
política claramente definida de desconcentração in-
dustrial e de preferência naocupação do mercado in-
terno aem presas privadas de capital majoritariamen-
te nacional. Os Pólos de São Paulo, Bahiae Rio Gran-
de do Sul são uma realidade que propicia ao País o
atendimento de suas crescentes necessidades nes-
te setor, gerando ainda excedentes exportáveis.

Se nos voltarmos para outros setores da indústria
química, entretanto, a situação que se apresenta é
bem diversa. A grande dependência de importações,
que caracteriza o setor de Química Fina, levou o Go-
verno a adotar um posicionamento firme de incenti-
vo à interna d~osprodutos dessa indústria.

Assim é que, durante adécadade 70, o Programa
Nacional de Defensivos agrícolas, com o iníciodaad-
ministraçãoseletivadas importações, propiciou a ins-
talação, no Brasil, de unidades de formulação e sín-
tese de produtos químicos para a agricultura.

Posteriormente, ainda na áreade defensivos agrí-
colas, a ação da Comissão de Política Aduaneira
(CPA),atribuindo alíquotas do Imposto diferenciadas
para produtos técnicos, formulados e intermediários,
representaou mais um importante passo no sentido
de reduzi ras importaçoes deste setor, ao mesmo tem-
po em que estimulou a produção de princípios ativos.

Outro forte instrumento de atuação governamen-
tal, em Química Fina, é a Portaria Interministerial
MS/MIC n84, de 03 de outubro de 1984, que confere
ao Governo competência para orientar o desenvolvi-
mento do setor, notadamente o segmento químico-
farmacêtico, administrando, inclusive, eventuais con-
flitos quando da implantação de projetos
concorrentes.

Cabe ressaltar que tais mecanismos, institu ídos
anteriormente à Política Industrial adotada pelo Go-
verno Sarney, estão em vigor, e se inserem perfeita-
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Química Fina

mente noobjetivo de dotar o parque industrial do País
de capacitação tecnológica para competir
mundialmente.

No que diz respeito à concessão de incentivos fis-
cais a projetos de Química Finae da área como um to-
do, a implementação daquela Política não trazia mo-
dificações significativas. As empresas desejassem
se instalar nas regiões Norte e Nordeste deveriam
continuar a receber reduções de até 90% do Impos-
to e do Importação e do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI) relativos aequipamentos e matei-
rais importados, crédito de IPI e depreciação acele-
rada para equipamentos nacionais, prevendo-se a
isenção completa de impostos apenas para projetos
considerados de relevante interesse nacional, mes-
mo assim, com a aprovação do Presidente da
República.

Para as regiões Centro e Sul permaneciam os
mesmos incentivos (crédito de IPI e depreciação ace-
leradaápenas para equipamentos nacionais, não ha-
vendo incentivos para os ítens importados).

A revisão realizada naTarifaAduaneirasurgiu co-
mo um dos principais instrumentos da Política Indus-
trial do Governo Sarney, constituindo-se num dos me-
canismos e caráter geral a ser usado visando facili-
tar a integração vertical da produção nacional, no sen-
tido de obter economistas de escala e eficiência
tecnológica.

Os novos critérios para atribuição de aiíquotas de
Imposto de Importação a produtos da indústria quí-
mica, apresentados no Quadro 9, garantiam, de for-
ma geral, proteção adequada à produção petroqu ími-
ca nacional, tendo em vista o já apreciável grau de
amadurecimento dessa atividade industrial no País.
Entretanto, o mesmo nãQocorria com relação aos cri-
térios estabelecidos para aQuímica Fina que, do pon-
to de vista de proteção a esta indústria nascente no
cenário brasileiro, poderiam se mostrar inadequados
em expressiva maioria dos casos. Neste sentido,
deve-se frisar que vários projetos de Química Fina, vi-
sando à produção de intermediários de síntese e de
produtos finais ainda não fabricados no Brasil, foram
recentemente concluídos e vários outros acham-se
em fase de construção e/ ou planejamento, represen-
tando centenas de milhões de dólares de
investimentos.

ESTRUTURAS DE CUSTOS

No tocante ao caso típico da petroquímica,
verifica-se que a proteção para uma planta nova no
Brasil, em relação a exportadores que disponham de
unidades amortizadas e pratiquem preços marginais
cobrindo a totalidade de ses custos variávei&e a me-
tade de seus custos fixos, seria de 56%. .

Vale notar que, ao admiti r custos fixos e variáveis
iguaisnoBrasil e noexterior, estamos considerando
implicitamente que não há, de maneira geral, nenhu-

. ma vantagem intrínseca(tecnológica ou de escala de
produção) do fabricante no exterior em relação ao pro-
dutor brasileiro.

A petroquimica brasileira, que foi protegida em
sua infância por uma política industrial realista, acha-
se hoje já razoavelmente amortizada em seus maio-
res investimentos e em condições de competir inter-
nacionalmente. Elaentrou no entanto, numa nova fa-
se de investimentos pesados, que irão exigir amorti-
zação para que tal competitividade seja mantida.

No que diz respeito ao caso típico da produ-
ção de intermediários de síntese para Química
Fina, a proteção para uma nova planta no Brasil,
guardando os mesmos parâmetros do exemplo
apresentado para a petroquímica, atinge a 95%,
portanto, su perior à tarifação máxi ma considera-
da para aquela atividade no âmbito da política
aduaneirado Governo Sarney. Como conseqüên-
cia, torna-se necessário, preservadas as peculia-
ridades de cada caso, que se busque uma prote-
ção adequada para este setor emergente no País,
de modo que o mesmo possa prosperare, depois,
poder dispensar tal proteção quando do seu
amadurecimento.

Além disso, a tarifação de produtos sucedâneos
deve ser objeto de cuidado permanente para que não
sejam estimuladas importações em detrimento de in-
dústrias que verticalizaram sua produção atendendo
à política governamental.

FRAGILIDADE TARIFÁRIA

Vimos que a agricultura, através do mercado de
defensivos, fornece à Química Fina o principal fator
de economia de escala para a produção de interme-
diários de síntese.

Ora, sabe-se que a produção química parao setor
agrícola é essencialmente sazonal em face do limita-
do período de trabalho, ao longo do ano, nas princi-
pais áreas agrícolas do mundo. Assim, principalmen-
te no Hemisfério Norte, o inverno e seus meses vizi-
nhos de primavera e outono, impõem capacidade
ociosa às unidades de produção contínua de defen-
sivos agrícolas e de seus respectivos intermediários
de síntese.

O Brasil, como também já vimos, é o único gran-
de mercado de defensivos do Hemisfério Sul, sendo
sozinho superior a todos os demais mercados d~ al-
guama importânciaao sul do Equador(Argentina, Afri-
ca do Sul, Austrália, Colômbia e Indonésia).

Desta forma, o custo de oportunidade para expor-
tações e unidades químicas sujeitas a grande impac-
to de sazonalidade é viade regra igual ao custo variá-
vel e apenas pequena parte dos custos fixos. Neste
caso, o preço praticado pode ser inferior a50% do pre-
ço de uma planta em início de operação.

Verifica-se, assim, que independentemente de
qualquer consideração sobre competitividade, méd i-
da através de custos de produção, ligados a tecnolo-
gia eescala produtiva, as tarifas de caráter permanen-
te, quando aplicadas à Química Fina, não constituem,
de persi, instrumento hábil para promoverem adequa-
da proteção aesta indústria nascente num país em de-
senvolvimento como o Brasil.
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Meio ambiente

Plástico descartado torna-se preo
A Indústria Petroquímica no Bra-

sil sempre se preocupoucom o meio
ambiente naáreade produção. Hoje
a preocupaçãoestende-setambém à
áreado plástico descartado, ou seja,
com seu destino após o uso, confor-
me assinala, trabalho elaborado pe-
la: Associação Brasileira das Indús-
trias Químicas e de Produtos Deriva-
dos (Abiquim). A seguir publicamos
trechos dele que também abandam
questões de infra estrutura, sobretu-
do do Transporte e Energia, ambos
bastante relacionadosàáreade Meio
Ambiente.

"Paralelamente às intensas pes-
quisas cientificas que vem sendo
realizadasao longo dos anos,tais co-
mo aperfeiçoar a sua resistência,
economicidade e seu desempenho
geral, surgem problemas relaciona-
dos com a descartabilidade das em-
balagens plásticas", diz o trabalho.

"Esta preocupação recentemen-
te vem se intensificando na Europa
e no Japão, e fundamenta-se nas se-
guintes realidades.

. a geração de lixo sólido está au-
mentando na maior parte dos paí-
ses industrialmente desenvolvidos.

. em contra-partida, a disponibilida-
de de aterros sanitários se reduz.

Além disso, os uso de embala-
gens de plásticos está também cres-
cendo, embora, de fato, estes mate-
rias representemapenasuma peque-
na fração do total do fiuxo de Iixo só-
lido, conforme demonstra-seno qua-
dro anexo:

Setores poluentes

-

Tratamento de efluentes te
"Aquestãó "MeioAmblente-"-,

dentro da atividade industrial de
produtos básicos, tem sido equa-
cionado de forma adequada à legis-
lação permitente de cada Estado,
onde cada Central tem se implanta-
do", explica trabalho da Abiquim.

Nas Centrais onde houve um
prévio planejamento do que se con-
vencionou chamarde "Pólo Petroquí-
co", por força do próprio planejamen-
to e distribuição racional dos espa-
ços industriais, foi possível uma so-
lução integrada para os efuentes lí-
quidos e sólidos, pois os mesmos
podem ser facilmente transportados
para os locais de tratamento e/ou
disposição.

De fato, no Pólo de Camaçari
com a CETREL e no Pólo de Triun-
fo com a SITEL foi possível raciona-
lizar as soluções para esses dois ti-
pos de afl uentes. A mesma tendên-
cia se observa no Pólo de Itaguaí.

O tratamento dos efluentes ga-
sosos, tem sidofeito dentro dos pa-
drões da legislação vigente.

. No caso do Pólo petroqu ímico
de Capuava, face ao seu pioneiris-
mo, não foram observados os mes-
mos planejamentos e as mesmas
diretrizes de Camaçari e Triunfo
portanto, não houve uma solução
integrada que, ao lado de sua efi-
ciência tecnológica, trouxesse ain-
da redução da somatória de custos

de investimentos e de custos
operacionais.

Assim, no Pólo de Capuava, as
soluções foram particularizadas e
não integradas o que, inclusive,
têm trazido algum problema de re-
lacionamento com órgão Estadual
de controle de Meio Ambiente (Sa-
besp), não obstante sua tolerância.

Quanto à pressão da comuni-
dade e da sociedade civil organiza-
da, no que tange às questões am-
bientias relativas à indústria petro-
química de base, apenas no Pólode
Triunfo houve uma pressão percep-
tível, que hoje é inexpressiva em
função das soluções adotadas pa-
ra minimizar os impactos ambien-
tais no Pólo gaúcho.

As perspectivas futuras da
questão ambiental, num amplo as-
pecto, estão ligadas as questões
tais como:

a) Ação das comunidades e da so-
ciedade civil organizada locais e
às de âmbito nacionais e
internacionais.

As ações da comunidade e
das organizações voltadas ou
não para a preservação do meio
ambiente tem sido cadavez mais
intensas, exercendo forte pres-
são sobre os legisladores, con-

n° 679 Revista de Química Industrial

São Paulo E.U.A Europa
Ocidental

% % %
Restos
orgânicos 52,5 27,0 30,0
Papel e
papelão 28,4 41,0 25,0
Plásticos 5,6 7,0 7,0
Vidros 3,0 8,0 10,0
Metais 4,9 9,0 8,0
Outros 5,6 8,0 20,0
Total 100,0 100,0 100,0
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Meio ambiente

cupação da Indústria

m evoluido com os Pólos.
tando com as simpatia da im-

,..pr~n,~9-."aQHallh~.dáarl'lpléidivul-,.."
'gaçãd:Aipróp'ri'a fisCifFzaçãb;'!:'
mais enérgica dos órgãos de
controle ambiental é fortemente
influenciada pelo "Iobby" dos
grupos acima.

b )Evolução da legislação
ambienta!.

Alegislação atualmente con-
ta com um instrumento podero-
so que é o artigo 225 da Nova
Constituição (Capítulo VI -do
Meio ambiente) que no seu inci-
so IV,estipula "exigir", na forma
dalei, parainstalaçãodeobraou
atividade potencialmente causa-
dorade significativadegradação
do meio ambiente, estudo prévio
de impacto ambiental, a que se
dará publicidade". Não obstante
trabalho e custos que o Estudo e
Impacto Ambiental (ElA)e seu
respectivo RIMA(Relatório de
Impacto Ambiental) venham a
causar, os mesmos são também
valiosos para as atividades in-
dustriais subsequentes, pois o
ElA envolve também questões
sócio-econômicas, além daque-
las ligadas à preservação de am-
biente a à riscos industriais, e a

aprovação do RIMAdará tranqui-
lidade aos possíveis desdobra-
mentos nessas questões que de
outra forma pOderiamvircausar
contratempos.

Emtermos estaduais as no-
vas constituições estão contem-
piandoa questão ambientalcom
o zelo queo assunto requere, às
vezes,muitomais.

Alguns estados avançaram
em termos de legislação, como
por exemplo, em São Paulo,em
que a LeiEstadual n? 5597,por
06/02/87,obriga aos municípios
estabelecerem o zoneamento in-
dustrial para poderem receber
novos empreendimentos
industriais.

c) Ação dos órgãos de controle,

Aação dos órgãos estaduais
de controle não tem sido unifor-
me e coerente ao longo de todo
País, sendo mais tolerantes em
algUns estados que em outros.
Porém, todos eles estão muito
sensíveis à ação de grupos eco-
lógicos e a interesses políticos
envolvidos.

As tendências internacio-
nais são de tornar mais rígido e
restrito o controle ambienta!.

NoBrasil,o problemaaindanão
chega a ser tão preocupantequanto
nos países industrialmentemaisde-
senvolvidos,devido aos seguintes
fatores:

.Baixo consumo relativo de plásti-
cos, em termos de consumo per
capita; e.Grande extensão territorial qúe
possibilita, em tese, o manejo dos
aterros sanitários.

A indústria do plástico no Brasil
está consciente de que, apesar das
embalagens plásticas representarem
apenas uma inexpressiva fração do
lixo sólido, chama mais atenção do
que outros materiais, devido ao se-
guintes fatores:
. Total descartabilidade, que leva-se

produtos acondicionados em em-
balagens plásticas a serem os pre-
feridos para consumo fora do am-
biente residencial, ou seja, em lu-
gares públicos;

. Resistência à degradação;.Leveza, que os faz flutuarem nos la-
gos e cursos de água.

Embora considere que a preser-
vaçãodo meioambiente é um proble-
ma muito mais abrangente do que
qualquer restrição ao uso do plásti-
co, a indústria está mobilizando suas
principais empresas para incluirem,
em seus projetos de marketing, o
emprego de recursos materiais e hu-
manos, de forma a assegurar às fu-
turas gerações uma melhor qualida-
de de vida com a preservação da
natureza.

Segundo estudos efetuados no
exterior, a prevençãoou solução pa-
ra os problemas de poluição advin-
dos do lixo sólido (incluindo-se aí o
plástico) no Brasil,virádo correto uso
das seguintes alternativas, adapta-
das as nossas peculiaridades:
. manejo de aterros sanitários.incineração
. legislação e educação do povo.reciclagem de plásticos, e uso de

Plásticos degradáveis.
A ABIQUIM e a Associação Bra-

sileira da Indústria de Plástico (Abi-
plast) estão desenvolvendo projetos
institucionais e industriais, com en-
tidades de classe, municipalidades,
empresas nacionais e estrangeiras
para a melhor preservação do meio
ambiente.
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o setor Químico brasilei-
ro e vários o,útros de base
ou intermediárias enfren-
tam graves problemas de
infra-estrutura: Energia,
Transporte e Comunica-
ções. Porém, cada um de-
les tem sua especificidade.
Por isso, nessas duas pági-
nas são analisados os pro-
blemas do setor Químico.
A expansão dos Pólos exis-

tentes e a implantação do
de Itaguaí, no Rio, tornarão
a atual malha viária impra-
ticável, dentro de um qua-
dro de inexistência de in-
vestimentos na área ferro-
viária e de oligopolização
na área marítima, onde
atuam basicamente duas
empresas (Global e Flu-
mar) com participações en-
tre elas.

Energia: Investimentos Privados
"A meta anual de investimento

no setor elétrico de US$ 6 bilhões
fixados pela Eletrobrás no Plano
2010 não deverá ser atinginda. O
fluxo anual de caixa indica apenas
metade deste valor. A necessidade
de investimento calculada pela Ele-
trobrás foi calculada a partir do
crescimento anual do PIBde 6% ao
ano", observa o trabalho da Abi-
quim. Este índice, evidentemente
não será mais atingido após o PIa-
no Collor.

Ha quem diga - continuao tra-
balho da Abiquim - que somente
recessão livra o País do raciona-
mento e que se a opção fôr a de re-
tomada de desenvolvimento, deve-
rão ser criadas facilidades institu-
cionais de fato (enão retóricas), pa-
raaentradada iniciativa privada no
setor. No caso do racionamento a
saída para as empresas (e aindús-
tria consome cerca de 60% do to-
tal produzido) estará na instalação
de geradores, improvisação esta

que elevará o custo dos seus
produtos. .

O problema financeiro que
acompanha o setor tem origem no
pesado endividamento externo em
torno de US$30 bilhões (que exige
US$ 3 bi Ihões ao ano só para o ser-
viço da dívida) e na irrealidade tari-
fária, cuja política em 1989 resultou
em um prejuízo de US$2,5 bilhões
em comparação com 1988.

Por falta de recursos, a cons-
trução da Usina Hidrelétrica de Xin-
gó esta parando completamente,
podendo levar a região a amargar
uma perda de US$ 4,6 bilhões. Es-
sa usina com 70% do potencial hi-
drelétrico instalado no Nordeste e
10% da capacidade instalada no
pais viria a representar uma exce-
lente contribuição para retirar al-
guns pontos de estrangulamento
de nossa indústria.

Na área petroquímica, em Ca-
maçari por exemplo, umarápidain-
terrupção do abastecimento pode

significar perdas de cerca de
1.000t. de produção para uma úni-
ca empresa, ou cerca de US$ 1 mi-
lhão. As cerca de 80 indústrias do
polo utilizam-se de energia elétrica
distribuida pela COPENE que re-
passa 70 MW/h recebidos da
CHESF, e gera 130 MW/h
uti Iizando-se de tu rbi nas avapor. A
COPENEpode gerar mais 20 MW/h,
complementares em caso de ne-
cessidade. A partir de 1991, com a
ampliação das capacidades das in-
dústrias do polo, quando o consu-
mo deverá aumentar de 200-para
300 MW/h, novas turbinas a gás de-
verão garantir mais 70 MW/h, redu-
zindo assim a dependência da
CHESF.

Daí se conclui que o setor pe-
troquímico não pode confiar nos in-
vestimentos do Governo que deve-

. rá planejare investir na própria in-
fraestrutura. Isso pode valer para
todos os Pólos Petroquímicos,
conclui o trabalho da Abiquim.

Comunicações: Barreira à Expansão
A dinâmica dQs negócios na

área petroquímica exige um siste-
ma ágil de comunicações a nível
nacional e internacional, principal-
mente no avançado nível de infor-
matização que o setorvem passan-
do. Um dos gargalos que estamos
sentindo no País é o do congestio-
namento do sistema telefônico que
chega a níveis alarmante, como
consequência desastrosa das su-
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cessivas restrições aos investi-
mentos em telecomunicações,
acumuladas a partir de 1976.

A situação agrava-secom o sig-
nificativo aumento da demanda te-
lefônica do País, provocado pelo
crescimento da economia e pelo
baixo custo cobrado aos usuários.

Estima-se que o congestiona-
mento interurbano esteja atual-
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mente na faixa de 27% sendo que
de São Paulo essa taxa média já
atinge a 35%.

Segundo cálculo de técnicos
daTelebrás adefasagem tarifáriajá
fez a empresa perder um total acu-
mulado em US$ 2 bilhões. Para
1990já foi aprovado em orçamento
de US$3 bilhões que deve ser man-
tido anualmente para atender a de-
manda reprimida.
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Transportes: Problema crítico
Entre 1989e 1993haverá uma significativaexpansão

da capacidade de prudução de resinas em três comple-
xos petroqumicos, conforme assinala o trabalho da
Abiquim (ver gráfico).

Obviamente uma parte desse volume será consumi-
da regionalmente, outra exportada e outra ainda deslo-
cada para os eixos SP/RIO/MINAS onde se concentra 60
a 70% do consumo. .

O problema portuário é um fato que deverá receber
uma análise mais profunda e, por isso está sendo pre-
parado umdiagnóstico especial pois poderemos vira ter
sérios problemas paraa exportação.

No Piano nacional a movimentação de cargas é ba-
sicamente desenvolvida através do transporte rodoviá-
rioe, em particular,ao longo da costa onde se concen-
tram os grandes produtorese consumidores.

A indústria química se constitui em significativo
usuário do transporte rodoviário principalmente para os
produtos considerados como carga geral como é o ca-
so dos termoplásticos.

A falta de uma alternativa obriga a que produtores
e consumidores usem quase que exclusivamente o
transporte rodoviário para movimentação de seus pro-
dutos que, basicamente, se processa em estradas ioca-
lizadasao longo da costa desde Pernambuco e Bahia e
o eixo Rio-São Paulo e Rio Grande do Sul.

A forte dependência desse sistema de transporte
vem, há algum tempo, demonstrar os riscos aos quais
está exposta a indústriaquímica,no seu setor comercial,
pelas variações na oferta de transporte e pelo descon-
trole dos seus fretes.

Esses aspectos e diversos outros que poderia ser
enumerados, levam a concluir que o setor petroquimi-
co deveria incentivar,e até mesmo, participar na implan-
tação de outros sistemas de transportes que se consti-
tuiriam em alternativas ao rodoviário.

A principal delas é o sistema multimodal, que con-
tasse com o modal marítimo na cadeia de transporte e
com terminais privativos,até certo ponto independen-
tes do complexo portuário oficial.

DESBALANCEAMENTOPREVISTO

A diversificação de produtos, que são transportados
ao longoda costa quase que exclusivamentepelomo-
dai rodoviário,compõeumsistemabemequilibradoem
termos de fluxos entre as fontes de produção e
consumo.

Adotando-se apenas como referência os produtos
quimicos,o alumínio,o cobre e brevementea celulose
que são movimentados do Nordeste para o eixo Rio-São
Paulo, se compensam com os produtos siderúrgicos; os
produtos alimenticios, de higiene e limpeza e óleos lu-
brificantes,que são transportados no sentido inverso.

Seaessesfluxosacrescermosos produtosacaba-
dos que se originamnas matériasprimasprecedentes
do Nordeste, teremos um efeito multiplicador que ele-
va a demanda dos transportes a níveis ainda mais
expressh(os:

Praticamente, toda essa massa de produtos é mo-
vimentada por rodovias, ao longo da costa em vista da
ausência de um sistema alternativo que se desenvolve
dentrode conceitos e concepçõescompatíveiscomatec-
nologia e adinâmica comercial que ca~acterizamesses
e outros importantes setores da indústria nacional.

O sistema atual de transportes no país, conforme é
conhecido,se baseia no rodoviário.

Produtos siderúrgicos, cereais, minerais, carvão,sal
e outros granéis de grande tonelagem usam o transpor-
te ferroviário em determinadas regiões do paíse a nave-
gação da cabotagem. - -

No entanto, a carga geral pouco se utiliza desses
, dois serviços, centralizando toda sua logística no traM-

porte rodoviário.
Ocorre que a frota atual dos equipamentos rodoviá-

rios conta com uma idade média avançada,.que torna.
seus custos operacionais elevados, além de se desen-
volver em estradas que, de um modo geral apresentam
tráfego intenso e conservação precária.

Acresce ainda que cerca de 70% dessa frota perten-
ce a autônomos que não possuem condições financei-
ras para renovarseus equipamentos como também não
observam,em sua maioria, os acordos de fretes, basica-
mente negociados comempresas transportadoras pa-
ra os quais prestam serviços.

Para completé!l'o quadro de agravamento das con-
dições de transporte~no país,--qURse_baseianum siste-
ma rodoviárioque nãose modernizanem se amplia,ade-
manda por transporte vem crescendo principalmente em
função das grandes safras agrícolas dos últimos anos.

Além disso, adeficiência de armazenageme embar-
que de cereais obriga a que parte da frota rodoviária fi-
que estacionada nos pontos de embarque servindo de
armazenagem temporária.

- Essa prática obviamente convém aos autônomos
que têm receita praticamente sem custos variáveis.

No entanto reduz ainda-tnais a oferta de transpor-
tes para outros setores, inclusive o petroquímico.

Somente a adoção de medidas semelhantes às
que estão sendo tomadas na área de energia elétrica,
ou seja, o próprio setor usuário investir para retirargar-
galos, é que poderá solucionar parte dos problemas.

Neste sentido, há estudos para a implantação de
um sistema multimodal de cabotagem baseado em
experiência bem sucedida em países do Mar do Norte.
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SP RS NORDESTE TOTAL
BAlAL

1989
810 495 750 2.055

1991/93 1.080 980 1.380 3.440

incremento 270 485 630 1.385



Seções

Notícias
da Indústria

Bruno Linares

RIO LAB EM EXPANSÃO
Nascida no início dos anos 80 a

Rio Lab hoje já encontra-se em posi-
ção privilegiada no mercado.

Fabricando tubos para ensaio,
centrífugas e bacteriologia, pepitas
parahemácias, artigos paracromato-
grafia e controle ambiental e reagen-
tes da última geração o Grupo contro-
la a Vidraria Rio Lab, a Roni Alzi Vi-
dros, a Labmex e a Rio Lab Minas.

AUTOMATIZAÇÃO DA GE
Investindo US$350mil aGeneral

Electric inicia aautomatização do seu
setor de equipamentos pesados em
Campinas (SP).

Foram adquiridos, o software
PriamlDDM da Multicad (Grupo
Cataguases-Leopoldina), para aplica-

--ção de comando numérico e encaixe
automático de peças, e amáquina fer-
ramentaAutocut de comando numé-
rico da White Martins Soldagens pa-
ra corte de chapas.

LUCRO EM 89
No dia 6 de março passado a Ta-

nac S.A. reuniu a imprensa no Hotel
PlazaSão Raphael de Porto Alegre, pa-
raapresentaros resultados do Grupo
que em 1989 obteve lucro líquido de
18,4% sobre a receita.

EMBRAER ADQUIRE
EQUIPAMENTO KABI

-~ Kabi Indústriae Comércio aca-
ba de venâerpará a EMBRAER - Em-
presa Brasileira de Aeronáutica 34 ca-
çambas do tipo multiuso para coleta
de dejetos industriais (foto).

AGENDA

* IV CONGRESSO NORTE NORDESTE
DE ENSINO DE CIÊNCIAS E
MATEMÁTICA
Fortaleza, CE, 01 a 04 de Julho de 1990
Info: Núcleo de Ciências e Matemática
Universidade Federal do Ceará
Av. da Universidade, 2387 - Benfica
Fortaleza, Ceará
Tel.: (085) 252-3616
* 12° SIMPÓSIO IBERO-AMERICANO DE
CATÁLlSE
Rio de Janeiro, 29 de Julho a 03 de
Agosto de 1990
Info: Instituto Brasileiro de Petróleo
Av. Rio Branco, 156 sala 1035
20043 Rio de Janeiro, RJ
Tel.: (021) 262-2923 Telex: (21) 23184
* r JORNADA BRASILEIRA DE
RESSONÂNCIA MAGNÉTICA
Rio de Janeiro, 03 de Agosto de 1990
Info: Sonia Maria Cabral de Menezes
Petrobrás/Cenpes - Divisão de Química
Quadra 7 - Ilha do Fundão
21910 Rio de Janeiro, RJ
Tel.: (021)598-6171 Telex: (21) 31219 Fax:
55-021 2800226
* QUIMIFINA 90
Rio de Janeiro, 25 a 27 de Agosto de 1990
Info: ABIFINA
Rua Rubem de Souza, 234
04653 São Paulo, SP
Tel.: (011) 562-0273
* IV ENCONTRO BRASILEIRO DE
SíNTESE ORGÂNICA
Rio de Janeiro, 03 a 06 de Set de 1990
Info: Dr. Vitor Francisco Ferreira
INT ...: Tel.: (021)253-3843
Dr. Paulo Roberto R. Costa
NPPN - Tel.: (021) 270-2683
* 3° CONGRESSO BRASILEIRO DE
GEOQuíMICA
São Paulo, SP, 29 de Setembro a 05 de
Outubro de 1990
Info: Prof. Celso de Barros Gomes
Instituto de Geociências - USP

Caixa Postal 20.899
01498 São Paulo, SP
Tels.: (011) 211-2847 e 813-8777 Telex:
1182564 - UVSI.BR
Fax: (011)815-4272
* WORLD CONFERENCE ON
OLEOCHEMICALS: INTO THE 21ST
CENTURY
Kuala Lumpur, Malásia, 03 a 07 de
Outubro de 1990
Info: American Oil Chemists Society
P.O. Box 3489
Champaign, IL61826 - 3489, EUA
Tel.: (217) 359-2344 Telex: 4928651 AOCS
UI
Fax: (217) 351-8091
* XXX CONGRESSO BRASILEIRO DE
QUíMICA
Rio de Janeiro, 07 a 12 de Out de 1990
Info: XXX CONGRESSO BRASILEIRO,DE
QUíMICA
A/C Departamento de Processos
Orgânicos - EQ/UFRJ
Caixa Postal 68522 .
21910 Rio de Janeiro, RJ
* NEW DEVELOPMENTS AND
APPLlCATIONS IN NMR AND EPR
SPECTROSCOPY
Shavel - Zion, Israel, 14 a 24 de Outubro
de 1990
Info: Dra Daniella Goldfarb
Isotope Department
The Weizmann Institute of Science
76.100 Rehovot, Israel
Tel.: 972-8-482016 Telex: 381300 Fax:
972-8-466966
* LATIN AMERICAN CONFERENCE ON
TH E APLICA TrONS OF THE
MOSSBAUER EFFECT
Havana, Cuba, 29 de Outubro a 02 de
Novembro de 1990
Info: Dr. Edilso Reguera-Ruiz, LACANE 90
National Center for Scientific Research
P.O. Box 6990, Havana City, Cuba
Telex: 511582 CNIC CU

MICRODOSAGEM

. Que tal uma técnica que fornece in-
formação direta sobre acomposição e dis-
tribuição espacial, com resolução sub-
milimétrica, de material orgânico encontra-
do em amostras sólidas, sem necessidade
de extração, purificação, ou homogeneiza-
ção? Trata-se de espectrometria de massas
com desorpção por laserlionização multifo-
ton por laser em duas etapas. Segundo a re-
vista Science (24de novembro de 1989, pá-
ginas 1026 a 1029)trata-se da técnica utili-
zada por pesquisadores das Universidades
de Stanford e Arizona State, EUA, para es-
tudar adistribuição de hidrocarbonetos aro-
máticos policíclicos em um meteorito de
cinco toneladas que caiu sobre o México em
1969.

.Se você é um apreciador da feijoada
talvez você esteja interessado nas origens
da flatulência que acompanhao seu consu-
mo. Segundo pesquisadores da Universida-
de da Califórnia, EUA e da Universidade das
Filipinas em Los Banos, Filipinas (Journal
of Agricultural and Food Chemistry, vo1.38,
páginas 351 e 355 de 1990) a causa está na
incapacidade dos seres humanos de hidro-
lisar a ligação (alfa) -1 ,6-glicosídica dos oli-
gosacarídeos da família da refinose. Estes
são acumulados no intestino onde'sofrem
fermentação por bactérias, formando meta-
no, hidrogênio e gás carbônico. O baixo con-
sumo de feijão nos EUA é atribuído a
flatulência.
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JUNTE-SE A NOS
E desfrute de estar ligado a uma Associação atuante, coordenada por profissio-
nais do mais alto nível técnico.
A ABQ promove congressos e seminários, defende os interesses dos químicos

. junto à sindicatos e governos, colabora com empresas do setor no aprimoramento
tecnológico e científico, edita a Revista de Química Industrial, e muito mais...
Venha nos conhecer.
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